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A POSIÇÃO DO PROBLEMA 


. Os biógrafos do imortal Épico lusitano, desde Manuel 
Correia, Pedro Mariz, Manuel de Faria e Sousa, Tomás 
José de Aqnino e outros, dos séculos xvi a xviii, até aos 
contemporâneos, entre os quais salientarei o alemão Wilhelm 
Storck, 0 Visconde de Juromenha e o dr. Teófilo Braga, 
descrevendo a acidentada existência do mesmo Poeta, men¬ 
cionam, como ura facto averiguado e incontestável, uns 
que «0 governador da índia, Francisco Barreto, estimulado 
por queixas de alguns indivíduos, ofendidos por sátiras com 
que Luís de Camões os beliscara, fêz prender êste e o de¬ 
gradou para a China, onde êle serviu o cargo de Provedor 
de defuntos e ausentes,—-alguns até dizem Propedor-mór, 

— na cidade de Macau, e ali estivera até i 5 õo, ano em 
que regressou a Goa, sendo já Vice-Rei da índia D. Cons- 
tantino de Bragança»; —emquanto que outros, contestando 
0 destêrro, por inconciliável com a dita nomeação de Pro¬ 
vedor, afirmara ter sido Camões prêso era Macau, pelo 
capitão-mór da nau da prata, em torna-viajem para Gôa, 
por suspeitas de prevaricação no exercício do aludido seu 
cargo e por ordem do mesmo Francisco Barreto, —ou, se¬ 
gundo outros, por exclusivo arbítrio daquele capitão-mór,, 

— chegando à índia ainda durante o govêrno do dito Bar¬ 
reto, ou, conforme a fantasia de outros, já depois de haver 
cessado êste govêrno, e até, segundo outros, estando já a 
findar o do seu sucessor D. Constantino de Bragança. 

Esta última versão foi apoiada pelo sr. Jordão de Freitas, 





nos seus eruditos opúsculos intitulados Camões em Macau e 

Naufrágio de Camões e dos Lusíadas^ nos quais invoca : 

vários documentos inéditos da Biblioteca da Ajuda. Mas, i: 

forçoso é dizer que tais documentos não fornecem prova 

alguma do facto principal, pois sao quási todos concernentes -i 

a circunstâncias, que nenhuma ligação lógica e histórica têm { 

com aquêle, circunstâncias em que se pretende basear con- 

jecturas e suposições inteiramente secundárias, tais como: j 

qual teria sido o navio em que o porventura, havia ] 

partido, naufragado ou regressado, — se êle teria sido Pro~ i 

vedor-môr ou provedor pequeno, etc. ] 

Tôdas estas afadigadas lucubrações são baseadas no falso 4 * 

postulado de haver Camões residido e exercido um cargo I 

público, supostamente rendoso e importante, na cidade de j 

Macau. Ora, êste facto basilar é que não está ainda demons- | 

trado. E, desde que se prove que a estada de Camões eni i 

Macau, como Provedor de defuntos, naquela épbca, não ' 

podia ter-se realizado, por ser històricameiite impossível, 
tudo 0 mais se desmorona, como um castelo de cartas labo- 
riosaraente arquitectado. 

Advertirei, antes de mais, que uma negativa não pode, ■ 
nem tem de ser directamente provada. Daí o brocardo jurí¬ 
dico: probare dehel qui dicit, non qui negat. Pode, porém, | 

a negativa basear-se em presunções precisas, graves e con- | 

cordantes; e Scâo tais as que vou formular, começando por ; 

examinar, prèviamente, o valor das provas afirmativas da 
passagem do Poeta por Macau, 


OS REFORÇOS DA LENDA j 

Que Luís de Camões esteve no Extremo-Oriente e na¬ 
vegou nos mares vizinhos da China é indubitável, porque êle = 

próprio no-lo diz nos Lusíadas, referindo-se ao seu naufrágio | 

I 
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nos procelosos baixos próximos do delta do rio Mekong oil 
Mecom, do reino de Camboja. Mas, isto não é suficiente 
para se afirmar que êle esteve residindo e exercendo um 
cargo público em Macau, onde, como vou provar, não tinham 
os portugueses, nessa época, residência estável e efectiva, e 
muito menos magistrados e burocratas. 

E certo que o sr. Jordão de Freitas argumenta com a 
circunstância de, numa descrição dos bens de raiz do Colé¬ 
gio de Macau da Companhia de Jesus, do ano 1747, se fazer 
referência aos Penedos de Camões, mais tarde chamados 
Gnila de Camões, Mas, também isto não é uma prova da 
estada de Camões em Macau, pois essa denominação, con¬ 
signada num documento do século xviii, é, manifestamente, 
um reflexo da lenda espalhada pelos biógrafos do Poeta, 
desde os fins do século xvi. Sendo os^Penedos um sítio de 
certa poesia, natural é que, nos séculos xvii ou xviii, algum 
dos membros da edilidade macaense, ou mesmo algum dos 
padres da Companhia de Jesus, perante uma tal asserção 
dos biógrafos, aventasse a hipótese de 0 Poeta freqüentar 
aquele local, ou, simplesmente, quisesse perpetuar-lhe a 
memória dando aos rochedos o-nome de Penedos de Camões, 

Com similhante argumento, porém, seria também lícito 
afirmar que Hércules habitou em Espanha e Marrocos, exer¬ 
cendo 0 ofício de sportman e campeão do mundo dos boxeiirs, 
porque, dos dois lados do estreito de Gibraltar, há montes que 
os antigos designavam por Colunas de Hércules, comemorando 
uma lendária e impossível façanha do lendário semi-deus, à 
qual,se refere Camões no início do Canto VI dos Lusíadas. 

Além disto, em toda a parte, e principalmente nas co¬ 
lónias, há ruas, praças, sítios e até povoações c ilhas (*) com 

(q Cfr. Fontesvilla, Ressano Garcia, Pôrto Amélia, Pôrto Elisabetli, 
etc. em África; Luisiana, Carolina, etc., na América; Victorifl,na Austrá¬ 
lia; etc., etc. 






nomes de pessoas notáveis da metrópole ou do mundo, que 
nunca lá estiveram, assim como de Santos e Santas, que 
não podiam ter lá estado I 

Doutro lado, pelo chamado argumento a contrario sensu, 
seria lícito sustentar que o Épico nunca esteve em Goa, pois 
não há lá nem penedos, nem gruta, rua, praça, estátua ou 
liceu de CamÔes! 

Direi de passagem que esses Penedos de Camões, com¬ 
postos de dois pedregulhos verticais sobrepostos por ura 
horizontal, formando uma espécie de pórtico e fazendo lem¬ 
brar os dolmen, nao constituem uma gruta. Parecem até 
uma obra artificial, como quási tudo quanto os cerca e como 
as que existem em alguns jardins da Europa. 

E bem assim não hesito era afirmar que é inteiramente 
gratuita e excessivamente fantasiosa a lenda, inventada por 
algum imaginoso e moderno cicerone, de que o Poeta com¬ 
pusera nessa suposta gruta os primeiros cantos dos Lusíadas, 
lenda a que os biógrafos deram fácil acolhida, como se o 
poderoso estro de Camões precisasse, para se inspirar, de 
uma tal tóca, em que mal caberia ura urso, e como se essa 
composição não pudesse ter sido feita, muito mais comoda¬ 
mente, num quarto e sôbre uma mesa, como o foram, de-certo, 
os Cantos escritos em Goa e Portugal, onde não há grutas 
de Camões, tanto mais que os Lusíadas são um poema 
de grande erudição, e que não podia ser feito sôbre o 
joelho. 

Essa lenda, porém, está cabalmente desmentida pelos 
mesmos Lusíadas; pois logo no Canto I, estâncias VI aXVlII, 
0 Poeta se dirige ao rei D. Sebastião, em termos tais, que é 
fácil fixar a época em que êste Canto foi composto. 

Na verdade, em i.“ lugar, foi certamente depois da morte 
de D. João III, ocorrida era ii de Junho de ibBy. Esta 
notícia só podia ser levada para a índia pelas naus saídas 
de Lisboa na monção (Março) de i558; e, chegando estas à- 


índia depois de terem partido as naus da China, ela só podia 
constar em Macau em i56o, isto é, quando, segundo os 
biógrafos, Camões já lá não estava e, de facto, se encon¬ 
trava em Goa(‘). 

Em 2 .“ lugar, foi também depois de iò58, pois o Poeta, 
na estância XVIII, dizendo ao Rei-infante que da Olímpica 
morada o veem 

Dos doas Avôs as almas cá famosas, 

Uma na paz angélica dourada, 

Outra pelas batalhas sanguinosas, 

certamente se refere aos avós paterno e materno,—D. João III 
e Carlos V, êste último autor de seis sangrentas guerras 
europeias e falecido em i558, falecimento que só em i56o 
ou i56i poderia constar em Macau. 

Mas, em 3." lugar, o Poeta, dizendo que o rei é «certís¬ 
sima esperança do aumento da pequena cristandades e «ma¬ 
ravilha fatal da nossa idade» e «novo temor da maura lança)); 
e que «nos seus tenros gestos já se mostra qual na inteira 
idades; e, por fim, formulando a lisongeira apóstrofe 

Sublime Rei, que não me atrevo a tanto. 

Tomai as rédeas vós do Reino vosso, 

Dareis matéria a nunca ouvido canto, 

— evidenteraente mostra ter já conhecimento da rara preco¬ 
cidade, dos ímpetos guerreiros, dos arroubos místicos e furor 
prosselítico de D. Sebastião, manifestados desde os lo anos 

(1) A notícia da morte do príncipe D, João, pai de D. Sebastião, 
ocorrida em Janeiro de iSSq, chegou a Malaca em Março de i556, como 
se vê dum documento publicado pelo sr. Jordão de Freitas, no Arçuivo 
Histórico Português, vol. VIII, pág, 210 . E a notícia da batalha de 
Alcácer-Kibir só foi conhecida era Macau quatro anos depois, em 
1582! 




íio seu aio D. Aleixo de Menezes e, sobretudo, ao seu pre 
ceptor, 0 jesuíta Luís da Câmara (*) e, talvez, por via deste 
conhecidos pelos jesuítas de Goa e Malaca, isto quando o 
reisinho estava em vésperas de ser emancipado e assumir a 
realeza, e, portanto, pelos anos iSbq a iSôy, pois não é de 
crer que o Poeta se dirigisse por tal forma a um bébé de 
3 anos, como o rei era na data do falecimento de D. João Hl*, 
nem uma criança de tal idade pode ter gestos que mani¬ 
festem qual será na inteira idade ... 

Ora, nessa época (iSôo-iSôg), Camões estava em Goa; 
e, porisso, foi, provavelmente, nesta cidade que êle compôs 
ou escreveu o Canto I dos Lusíadas, E não na gruta de 
Macau! 

Sem embargo disto, que qualquer pessoa pode inferir 
sem esfôrço, o dr. Teófilo Braga, agarrando-se, sem maduro 
exame, a êsse suposto vestígio histórico dos Penedos de 
Camões, pretendeu corroborá-lo cora as palavras eenlranhas 
dos penedos^), que se lêera no Soneto CLXXXI, cujos termos 
descritivos o mesmo sr. Jordão de Freitas julga adaptáveis 
tanto à gruta de Macau, como a uns penedos que existiam 
na próxima ilha de Lampacau, segundo a descrição desta 
feita era i 556 pelo jesuíta Belchior Nunes Barreto. 

Ora, salvo o devido respeito, isto é uma pequena amostra 
de quanto uma idéa preconcebida pode obcecar os mais 
ilustres entendimentos; pois, de um lado, penedo.s, e muito 
mais poéticos, há-os em tôda a parte do mundo ; e Camões, 
de-certo, os viu na Europa, na África, na índia e na Ocea- 
nia|_e, doutro lado, basta ler com trivial atenção o aludido 
soneto, para se concluir que o Poeta não se refere nêle a 
quaisquer penedos reais, mas sim a uns penedos imaginá¬ 
rios. 

Cora 0 espírito conturbado por profunda tristeza, farto 



( 1 ) Gfr. D. Sebastião, por Antero de Figueiredo, pág. 97. 
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de sofrer os homens e os adversos fados, cheio de tédio e 
misantropia, 0 Poeta aspira, ardentemente, viver num lugar 
absolutaraente isolado; e pregunta: 

Onde acharei higar tão apartado 
E tão isento era tudo da ventura, 

Que, não digo eu de humana criatura, 

Mas nem de féras seja frequentado? 

Algum bosque medonho e carregado, 

Ou selva solitária, triste e escura, 

Sem fonte clara ou plácida verdura, 

Emlim, lugar conforme a meu cuidado? 

Por que ali, nas entranhas dos penedos, 

Em vida morto, sepultado era vida, 

Me queixe copiosa e livremente, 

Que, pois a minha pena é sem medida, , 

Ali não serei triste em dias ledos, 

' E dias tristes rae farão contente. 

Como é que este soneto dá a impressão da lendária 
gruta ? Onde está ou existiu em Macau 0 bosque medonho, a 
selva solidária e escura, em volta dos Penedos? Há, de- 
-certo, uma luxuriante vegetação; mas é ela obra dos portu¬ 
gueses, dos sucessivos proprietários que, em épocas muito 
posteriores à de Camões, ali plantaram aquelas variegadas 
árvores, levadas da índia, das Molucas, do Japao, etc., e 
construíram jardins e fontes, tanques e mirantes, da bela 
quinta de que os ditos Penedos fazem parte, quinta mais 
tarde adquirida pelo Estado. Porisso é também inexactonao 
haver em tôrno desses Penedos fonte clara, nem placida 
verdura, E quem pode afirmar que 0 sítio dos Penedos, 
sendo Macau outrora um covil de piratas, não era então 
frequentado, nem de homens, nem de feras? 



12 


E se 0 Poeta achara ali o lugar conforma a seu cuidado, 
corao se explica que êle o queira ainda descobrir? E como 
se concilia um soneto tão cheio de desalento e desespêro 
com a mirífica invenção de ter GamÔes adquirido em Macau 
uma enchente de hens? 

Finalmente, 0 sr. Jordão de Freitas, como confessa a 
pág. i 5 do seu opúsculo Camões em Macau, a-pesar-de ter 
explorado as.bibliotecas e arquivos, nao conseguiu apurar: 
nem qua! o ano em que Luís de Camões partira para Macau, 
nem qual o navio em que embarcara, nem se teria desem¬ 
barcado era Malaca e partido para as Molucas, antes de 
seguir para a China. Em suma, não provou que o Poeta es¬ 
tivera em Macau ou na China, limitando-se a ter como 
axiomáticas as asserções gratuitas do Visconde de Juro- 
menha e outros biógrafos. 

Poderão, talvez, objectar-me: que dois desses biógrafos, 
Manuel Correia e Pedro Mariz, eram contemporâneos de 
Camões e deviam estar informados acerca da vida deste. É 
uma objecção que teria força, se não víssemos a cada passo, 
em nossos dias, era que os meios de averiguação e crítica 
estão aperfeiçoados, havendo o livro, a revista e o jornal, 
registos e arquivos bera organizados, etc., serem publicadas 
as mais inverossímeis falsidades sobre factos públicos e par¬ 
ticulares. 

Como é possível, pois, dar inteira fé a um contemporâneo 
de Camões, se os nossos contemporâneos são o que são ?... 
Como admitir a exactidão de ura facto que a história do¬ 
cumentada e também contemporânea de Camões torna in¬ 
teiramente inadmissível? 

Poderão, ainda, invocar a tradição local de Macau ? Mas, 
de um lado, ninguém ignora corao se formam essas tradições, 
que são outras tantas invenções; e, doutro lado, essa tra¬ 
dição local, longe de atribuir a Camões um cargo público, 
aponta-o como éhrio, cortejador de beldades, à saída da 


igreja, e por elas repelido, hóspede dos dominicanos, de 
cujo convento partia, tôdas as manhas e tardes, a versejar 
na famosa gruta e recolhendo só ao anoutecer». 

Esta tradição, já recolhida e combatida por um distinto 
macaista (*), é tão falsa como a outra; pois que, no tempo 
de Camões, em Macau, nem havia bebidas alcoólicas, que 
os chineses e mesmo os portugueses não usavam, nem havia 
igreja, nem belezas femininas, nem existia o convento dos 
dominicanos, os quais só em 1699 ali apareceram pela pri¬ 
meira vez, representados por três frades espanhóis, idos das 
Molucas, — Fr. António Arcediano, Fr. Alonso e Fr. Berto- 
lameo, os quais construíram uma pequena erraidinha e uns 
pobres aposentos de madeira, na frase do seu cronista Fr, Luís 
de. Sousa (^). 

Só isto seria bastante para se concluir que a èstada de 
Camões em Macau é um boato falso, uma lenda, que tomou 
consistência à fôrça de repetida por quem desconhecia, como 
quási todos ainda desconhecem a exacta história dos pri¬ 
meiros tempos da fundação de Macau e do seu estado 110 
tempo de Camões na índia, história que tem de ser escrita, 
baseada em documentos coevos e só em narrativas dignas 
de crédito por devidamente contraprovadas. 

Mas, emquanto não 0 faça quem 0 pudér e soubér, direi 
aqui, apenas, 0 essencial para 0 meu íim, tomando por base, 
principalmente, uma assás elucidativa e interessante Relação 
do principio que teve a cidade de Macao e de como se sus¬ 
tenta até ao presente ano de i62g{% documento este que é 
uma representação que os cidadãos de Macau enviaram a 
el-rei D. Felipe III solicitando diversas providências em be¬ 
nefício dessa remota colónia. 
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ESBOÇO DA HISTÓRIA DE MACAU NO SÉCULO XVI 


Macau é uma colónia adquirida à Nação por mera ini¬ 
ciativa particular de comerciantes portugueses e por êles 
fundada sem auxílio, nem intervenção do Estado ou da 
Gorôa. 

Por muito estranho que isto pareça, não é ura facto es¬ 
porádico na história das colónias. As companhias comerciais 
deveram a Inglaterra, a Holanda e a França algumas das 
suas mais importantes colónias. E o eminente professor ame¬ 
ricano Paul Reinsch, no sen substancioso livro Colonial Go- 
pernment, mencionando, entre as causas originais da aqui¬ 
sição das colónias, a actividade dos missionários, o espírito 
guerreiro e a ambição dos conquistadores antigos e dos aven¬ 
tureiros, exploradores ou patriotas modernos do tipo de 
Cecil Rhodes e Jaraeson, do rajah Brooke, do Conde de 
Brazza e do general de Faidherbe, salienta o papel dos co¬ 
merciantes, cuja pacífica penetração e iniciativa, em grande 
parte, contribuiu para a expansão colonial das metrópoles, 
por vezes sem apoio algum dos governos, que tarde apare¬ 
ceram a colher os resultados daquêles ou a título de seus 
protectores. 

De tal sorte, que o adágio inglês drade follom the Jlagu 
nem sempre foi històricamente certo, porque algumas vezes 
a bandeira seguiu ao comércio^ convertendo em ocupação 
política um estabelecimento comercial resultante de concessão 
voluntária do soberano territorial. Tal é o caso de Macau» 
e certamente o mais antigo deste género. 

Conquistada a cidade de Malaca pelo grande Afonso de 
Albuquerque em i 5 ii, logo os portugueses tiveram conhe¬ 
cimento de ser ali perto o famoso império da China, pelos 




antigos chamados Sérica ou Reino da Seda; e, feitas as ne¬ 
cessárias explorações marítimas até encontrarem os primeiros 
portos daquêle grande país, sete anos depois, ou seja, em 
i 5 i 8 , em virtude de uma ordem de D. Manuel I, o gover¬ 
nador da índia, Lopo Soares de Albergaria, enviou a pri¬ 
meira embaixada ao Celeste Império; e como esta nao fôsse 
^ bem sucedida, outras negociações foram ordenadas por 

D. João III, até que em i 53 o foram iniciadas as relações 
comerciais entre os chineses e portugueses, sendo estes re¬ 
cebidos, embora com extrema desconfiança, como «wom- 
dores de Malaca^ e designados pelo nome mourisco de/e- 
# rangui (estrangeiro), corrompido em fangui pela dificuldade 

que os chineses têm na pronúncia da letra r, inexistente no 
seu alfabeto. 

Foram estas relações favorecidas pelos emigrados chi¬ 
neses, em grande número estabelecidos em Malaca, e que, 
I verdadeiramente expatriados, vinham furtivamente nas naus 

portuguesas, e, não poucas vezes, armados era piratas sa¬ 
queavam as costas da China, sozinhos ou associados com 
raalaio.s e até com lusitanos; pois que, naqueles tempos, aos 
chineses era proibido sair do seu país, e o que saísse era 
úavido por tredo e alevantado)), na frase de Leonel de 
Sousa, e punido com a pena de morte quando colhido pelas 
j respectivas autoridades ('). 

Não foram, porém, os portugueses admitidos em todos 
os portos do continente chinês. Sòmente o de Cantão lhes 
foi acessível, ao princípio; mas por pouco tempo, porque 
S alguns conflitos que armaram cora os naturais deram o re- 

í sultado de lhes ser proibida a entrada nesse pôrto. Fun- 

; deavam, porisso, nas enseadas de algumas das numerosas 

(‘) Cfr. Carta de Leonel de Sousa de i 5 Jan. i 556 , no Arquivo Hist. 
Port.^ VIII, pág. 210. Sic.; Fr. Gaspar da Cruz, Traiado da China, 1569- 

í ./ 
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ilhas desertas existentes ao longo da costa, em frente dos 
portos continentais, aonde os chineses acorriam nos seus 
juncos, trazendo as suas fazendas para as trocar pelas espe¬ 
ciarias indianas. E, ao findar a monçSo, ou seja, no fim de 
cada ano, as naus portuguesas retiravam para Malaca e dali 
para Goa. 

A breve trecho, desvanecida a primitiva desconfiança, 
puderam os portugueses desembarcar e invernar nas ilhas 
de Liampó. aE estapain nelas tanto de assento e com tanta 
isenção, que lhes não faltava mais que ter fom e pelourinho)), 
diz Fr. Gaspar da Cruz, o que significa que não tinham ali,, 
coroo era natural, o exercício de soberania, por meio de 
tribunais e município. E, contudo, Fernão Mendes Pinto diz 
ter ali visto uma famosa cidade, fazendo dela uma mirabo¬ 
lante descrição, totalraente falsa, como oportunamente de¬ 
monstrarei. Seja como fôr, foram tantos os abusos e crimes 
ali praticados, que, por efeito do último, cometido por um 
Lançarote Pereira, autêntico bandido,_ companheiro do pi¬ 
rata António de Faria e Sousa, os chineses expulsaram os 
portugueses de Liampó e destruíram a sua nascente povoa¬ 
ção, erradamente identificad.a cora a cidade chinesa de Ning-pó, 
que é situada no continente e não numa ilha, e já existia 
antes de os portugueses por lá aparecerem e continuou exis¬ 
tindo até ao presente, sendo um dos portos abertos ao co¬ 
mércio europeu. Essas ilhas de Liampó eram, apenas, pró¬ 
ximas dessa cidade chinesa. Ocorreram os apontados factos 
em 1642 ou 1544, sendo Vice-Rei da índia Martim Afonso 
de Sousa, factos de que só Fernão Mendes Pinto deixou 
uma tétrica descrição, certamente falsa. 

Continuaram, não obstante, os mercadores portugueses 
a navegar nos mares da China e a efectuar as trocas do 
costume, de tal arte que, dois anos depois, ou seja, em 1546, 
estavam instalados no lugar chamado Chincheu, 100 léguas 
mais ao sul de Liampó, talvez perto da povoação chinesa do 


continente, denominada Chang-cheu, e que também era umá 
ilha. Novos abusos e crimes, porém, atribuídos por Fernão 
Mendes Pinto a um provedor de defuntos chamado Aires 
Botelho de Sousa, e pelo dominicano Fr. Gaspar da Cruz 
a um Fernão Peres de Andrade, determinaram os chineses, 
em 1548, a enviar uma esquadra, que [de lá expulsou os 
portugueses. 

Também de Chincheu faz Fernão Mendes Pinto uma 
descrição inteiramente inverossímil, pois era impossível que, 
com os fracos recursos de que dispunham e com a oposição 
energica que já lhes era feita, os portugueses conseguissem 
erguer, no praso de 2 anos, uma nova cidade, com municí¬ 
pio, tribunais, igrejas, etc,, 0 que é mais fácil imaginar do 
que realizar! Demais, como todos os escritores antigos afir¬ 
mam e 0 reproduz Fr. José de Jesus Maria na sua Ásia Si- 
nica e Japónica{% aera contra as leis do Império chinês 0 
habitarem nêle estrangeiros eit permanência» e em especial 
os europeus. 

Daí por deante, as costas da China passaram a ser guar¬ 
dadas por fortes esquadras destinadas a impedir 0 comércio 
dos portugueses. Não desanimaram, porém, estes; e logo em 
1649 ali voltaram e realizaram a costumada veniaga; mas 
não sem que os chineses lhes apresassem dois juncos com 
valiosas mercadorias, pertencentes a Fernão Borges e ao dito 
Lançarote Pereira, e nêles aprisionassem 3 o portugueses, 
entre os quais Afonso Ramires, Mateus de Brito e Amaro 
Pereira, que ainda estavam presos em Cantão em i552, e 0 
último já condenado à morte, tendo morrido os outros por 
efeito dos horríveis tormentos chineses. 

Nos anos seguintes, a despeito destas hostilidades e dos 
inerentes riscos, os mercadores portugueses continuaram a 
freqüentar os mares da China e estabeleceram feiras na ilha 

( 1 ) Publicada na revista Tassi-yang-Kuo, 1899, pág. 400, 





deserta de Sanchoão, situada a 3 o léguas de Cantáo, feiras 
que duravam entre os meses de Julho a Novembro e a que 
os chineses acorreram com as suas fazendas. Para êsse efeito, 
construíam aqueles, na dita ilha, barracas ou choupanas feitas 
de rama de arvoredo e palha, quer para as exposições das 
mercadorias, quer para a sua efémera habitação, choupanas 
que, terminada a feira de cada ano, eles queimavam ou aban¬ 
donavam, retirando-se para a índia. Segundo o citado Fr. José 
de Jesus Maria, porém, o desembarque na ilha de Sanchoão 
resultára de prévio consentimento dos chineses, que haviam 
imposto a condição de as casas a construir serem de palha 
ou ramas de árvores e serem desfeitas, quando os merca¬ 
dores se retirassem, apor ser contra as leis do Império o 
habitarem nessa Ilha os europeus com permanéncm. Esta 
aversão dos chineses contra os estrangeiros, era geral, é com¬ 
provada pela história; pois, até aos meiados do século xix, 
nenhuma nação estrangeira, além da portuguesa, obteve 
qualquer concessão em território da China, mesmo a título 
de estabelecimento comercial; e as concessões feitas, sob a 
ameaça de casus belli, à Inglaterra e à França, e mais tarde 
à Alemanha e à Itália, provocaram as sangrentas revoltas 
dos Taipings em'i 85 i e dos Boxers em igoo, sendo ainda 
um dos objectivos bélicos do govêrno bolchevistà (?) da cha¬ 
mada República de Cantão ou República chinesa do Sul. 

Em Agôsto de i 552 , numa das naus mercantes portu¬ 
guesas chegou a essa ilha o grande Apóstolo das índias, 
S. Francisco Xavier, que, vindo de Goa, depois de já ter 
estado no Japão e nas Molucas, pretendia iniciar na China 
a sua missão de propaganda da religião católica; mas viu 
baldados todos os seus esforços para penetrar no famoso 
iinpério, poisque até se prestava a mudar de trajo e a ser 
conduzido de olhos vendados, como lhe propusera um dos 
mercadores de Cantão, alvitre de que este acabou por de¬ 
sistir, receoso de perder em tão perigosa tentativa a sua 


vida e os seus bens! Tendo adoecido sübitamente, e não po¬ 
dendo suportar o balanço da nau em que estava, o Santo 
foi desembarcado e deitado na areia da praia, —po: nío 
haver ali enfermaria, nem mesmo habitação disponível,--e 
mais tarde recolhido numa daquelas desabrigadas cabanas 
de rama seca, pertencente ao mercador Jorge Álvares, onde 
agonizou e morreu, em 2 de Dezembro dêsse ano. 

Nêsse mesmo ano foi à China Leonel de Sousa, — velho 
.fidalgo^ natural de Tavira, casado com uma senhora de Chaúl, 
filha do Vedor da Fazenda da índia António Pessoa, —a 
quem D. João III fizera mercê de duas viajens em nau do 
Estado, viajens que os governadores da índia lhe recusaram. 
Partira, porisso, na embarcação dum mercador, navegando 
■ a partes ou fretando-a por ura terço; mas não conseguiu 
realizar 0 projectado negócio, porque aachou os portos da 
China todos cerrados com muitas guardas e armadas, para 
não deixar aos portugueses /nçar fazenda)). Voltou lá em 

1 553 , com idêntico proveito, sendo repelido pelas autori¬ 
dades marítimas, que diziam ter ordens do seu rei para 
deixarem entrar nos portos a todos, menos os Frangues, 
porque estes procediam furiadameiite e eram homens de 
corações sujos e os tinha por ladroes e alemntados, que 
andara fóra da obediência do seu rei». E tão forte era a 
hostilidade, que até mantimentos lhe foram recusados! Era 

1554, porém, 0 mesmo Leonel de Sousa conseguiu que um 
seu companheiro, por nome Simão de Almeida, «homem de 
muita experiência na China, onde navegava em navio seu, 
chegasse' à fala com os mandarins de Cantão, aos quais 
asseverou que «êles não eram frangues (corruptela de feran- 
gitis), nera eram da geração dos primeiros europeus, expul¬ 
sos de Cantão, Liampó e Chincheu, mas sim portugueses, 
nome êste que os chineses não tinham ainda ouvido. Isto, e 
algumas oportunas peitas, deram 0 resultado de terem os 
portugueses a liberdade de se aproximarem até à ilha de 
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Lampacau, outra ilha deserta situada a i8 léguas de Cantão, 
e poderem ali transaccionar, pagando 20^0 de direitos adua¬ 
neiros. 

Alguns dos mercadores, isoladamente, puderam mesmo 
entrar em Cantão ; mas Leonel de Sousa, com os seus navios, 
não passou de Sanclioão; e ««ob fe^ pauta, nem assento, 
por não levar isso por regimentos, Além disto, 0 Aitao de 
Cantão recomendara-lhe que fosse um embaixador português, 
para 0 Filho do Céu'saber que gente êles eram e firmarem 
um acordo, pois era limitado 0 número dos portos onde 
seriara admitidos. E acrescenta Leonel de Sousa na aludida 
carta: «Arreceiam-se dos forasteiros, especialmente dos por¬ 
tugueses, havidos por buliçosos e mal sofridos, e a China é 
terra de muita justiça e crua. Os mercadores não houveram 
de ser portugueses, porque guardam mal a justiça, e con¬ 
servara pior as terras por onde andara, que são condiçoes 
contrárias à China, que são pacíficos e governados por jus¬ 
tiça». 

É inexacto, pois, que Leonel de Sousa houvesse cele¬ 
brado um tratado, como alguns têm afirmado. Mas, as nego¬ 
ciações verbais de i554 foram suficientes para que nos anos 
i555 a i 557 as feiras portuguesas fossem transferidas para 
Lampacau, seis léguas mais ao norte de Sanclioão. 

A-pesar-de ser despovoada e deserta, como a ilha de 
Sanclioão, —segundo as contestes afirmações dos jesuítas 
Luís Fróes, Belchior Nunes Barreto, Fernão Mendes 
Pinto e outros ( 1 ), — Lampacau foi naqueles três anos 0 
pôrto de escala normal das naus portuguesas que vinham da 
índia e algumas das quais seguiam até ao Japão, país cora 
0 qual haviam as relações comerciais sido entabuladas em 
1541, e onde as especiarias e pedrarias indianas e as sedas 
chinesas eram trocadas por barras de prata, motivo por que 

(1) Cfr. Arquivo Hisi. Porl., VIII, pág, 2i3 e 214. 


a nau do Estado, conhecida por inau das drogass, passou a 
ser designada por mau da pratas, A maioria das naus mer¬ 
cantes, porém, fazia neste pôrto de Lampacau 0 terminus 
da sua navegação, limitando as suas operações mercantis 
às da respectiva feira, na qual chegavam a juntar-se, às 
vezes, cêrca de 3 oo portugueses, 0 que dava lugar a impro¬ 
visarem um templo cora os exíguos materiais de que dispu¬ 
nham, templo em que celebravam actos de culto os padres 
da Companhia de Jesus, os primeiros missionários cristãos 
no Extremo Oriente, e que já em i 555 ali estavam, a ca¬ 
minho do Japão. Mas, naquêle fervilhar de desenfreadas 
cobiças, eram freqüentes as violências, brigas e motins, «cora 
perigo de se matarem uns aos outros», como diz 0 dito 
P,“ Belchior, que andou dias seguidos, de navio em navio, 
a apaziguar os ânimos e congraçar os desavindos! Termi¬ 
nadas, porém, as feiras, retiravam todos para Goa, com 
raras excepções, pois alguns ficavam em Malaca. 

Era no pôrto de Goa, pois, que se organizavam e estavam 
mesmo de antemão fixadas essas famosas Viajens à China, 
que ficaram sendo, na linguagem popular, 0 símbolo dos 
grandes negócios lucrativos e suspeitos, mediante concessão 
régia, quando realizadas em navios do Estado, e só com 
licença do Vice-Rei da índia, quando em navios particulares, 
visto que êste comércio cora 0 Extrêrao-Oriente, especial- 
mente cora 0 Japão, era um direito realengo, e os proventos 
da concessão constituíam um dos melhores rendimentos da 
Corôa, frequentemente dados em mercês régias ou aplicados 
às necessidades do Estado e às obras de utilidade pública, 
tais como a construção e reparação de muralhas e fortalezas 
da índia, a edificação da grandiosa Sé Catedral de Goa, 
etc. 

E, como todos os mares do Oriente eram infestados de 
piratas mouros, índios, chineses, malaios e até lusitanos, os 
mercadores portugueses só navegavam de conserva, com 
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tripulações fortemente armadas à sua custa, às vezes era 
naus de alto bordo e até com artilharia, quando nao eram 
comboiados pelos galeões de guerra do Estado da índia. 

Assim é que, no ano de i 557 , segundo consta da dita 
Relação de 1629 , tendo*se tornado extremaraente temível ura 
pirata chamado Chincheu, que, tendo por base das suas 
operações as ilhas vizinhas de Macau, Lapa, Taipa e Co- 
loane, etc., normalmente desabitadas, fazia grandes devas¬ 
tações no porto de Cantão, pediram os Co/nos ou Áiíaos 
dessa cidade, e os demais mandarins, auxílio aos mercadores 
portugueses, que então estavam a fazer a sua feira anual 
na ilha de Lampacau, e os quais com as suas embarcações, 
entre as quais ura junco grande, e alguma artilharia, que 
tinham e que na China era ainda desconhecida, |vigoro- 
samente atacaram e totalmente destruíram 0 temido pi¬ 
rata. 

Segundo outra versão, porém, registada pelo citado autor 
da Ásia Sinica e Japónica, os mercadores portugueses, 
desse ano e 557 , porque lhes convinha aproximarera-se mais 
de Cantão]^e poderem invernar nessa região, instaram com 
os mandarins por que lhes fosse permitido instalarera-sç era 
Macau; e estes, a-pesar-das leis rigorosas e irrefragáveis do 
Império, concederam-lhes um terreno de uma légua de com¬ 
prido e da largura de ura tiro de peça, sob a condição de 
pagarem um foro, não construírem edifícios de alvenaria e 
expulsarem os piratas que lá costumavam acoutar-se. Aceitas 
estas condições, deu-se 0 ataque aos piratas; e, vencidos 
estes, tomaram os portugueses posse do terreno, onde en¬ 
contraram ura pagode com um ídolo chamado Amangao, e 
dali 0 nome de Macao por que os portugueses ficaram conhe¬ 
cendo a ilha e a futura cidade. 

Esta versão, além de ser muito posterior, é menos vc- 
rossimil do que a precedente, porque: a) Macau era uma 
ilha deserta, como afirma Fernao Mendes Pinto, e os piratas, 
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embora ali entrassem por ocasião dos assaltos ao porto de 
Cantão, não a habitavam; h) não havendo casas de habi¬ 
tação, nem moradores, seria estranho que houvesse ali um 
pagode; c) Ainagw nao é nome de ídolo algum chinês, raas 
sim uma palavra chinesa que significa baia ou bom surgi¬ 
douro. De facto, os padres jesuítas Belchior Nunes Barreto, 
Fernão Mendes e outros, que foram dos primeiros portu¬ 
gueses que entraram nessa ilha e foram até Cantão, logo 
após 0 acordo de iBSq, ou seja, nos anos ia55 e i556, de¬ 
signavam essa terra por Amaciiao, Amaquão, Amaquam e 
depois Machoam e Macao, que é, portanto, uma corruptela 
portuguesa (^). 

Mas, quer a concessão fosse anterior à derrota dos pi¬ 
ratas, quer posterior, certo é que os portugueses só ali 
começaram a firmar pé desde i558, e ficaram pagando 0 
foro de 5 oo taéis de prata ou 900 patacas, foro cujo paga¬ 
mento só era 1849 cessou. E a razão principal por que os 
chineses deixaram que os portugueses ali permanecessem 
foi, decerto, a de evitarem que os mesmos piratas, já recom¬ 
postos, ou outros ali voltassem, para assaltarem 0 porto de 
Cantão e efectuarera as costumadas depredações. Do mal 0 
menos, —diriam êles! 

Porém, vendo a facilidade cora que os portugueses haviam 
derrotado 0 mais poderoso dos piratas, ficaram os chineses 
tão desconfiados e receosos dos novos vizinhos, que cerca¬ 
ram de novas muralhas a dita cidade de Cantão, — que já 
em í 554 Leonel de Sousa dizia ser murada e forte, —^ 
proibiram que estes lá fôssem ou entrassem no pôrto res¬ 
pectivo, a não ser em barcos chineses e com prévia licença 
e carta de seguroe os que fôssem de outra maneira e sem 
tais garantias eram logo presos e até mortosl 

( 1 ) Cfr. as cartius destes jesuítas no Arpm Histórico Português, 
YIII, pág. 2 i 3 e 214. 




Esta sucessão de estabelecimentos portugueses ou locais 
das feiras na China, narrada na dita Relação do principio 
que ieve a cidade de Macao, é confirmada por vários do¬ 
cumentos contemporâneos e por Fernão Mendes Pinto, que, 
nas suas Peregrinações, cap, 2i5, conta que, em iSSa, par¬ 
tira, na companhia de S. Francisco Xaxier, para a ilha de 
Sanchoão, onde naquele tempo seja^ia o nosso trato. E mais 
adeanie, no cap. 221, se refere a outra viajem sua, no ano 
i 556 , de Sanchoão à ilha de Lampacau, de caminho ao 
Japão, acrescentando: mde naquele tempo os portugueses 
farpam sua veniaga com os chins, e ali se fê\ até 0 ano de 
iSSj, era que os mandarins de Cantão a requerimento dos 
mercadores da terra (Lampacau) nos deram êste pôrto de 
Macao, onde agora se fa\, no qual, sendo antes ilha deserta, 
fizeram os nossos uma nobre povoação», etc. 

E 0 jesuíta P.® Belchior Nunes Barreto, na sua já citada 
carta de 10 de Janeiro de i 558 , embora já em i 556 tivesse 
passado por Macau a caminho de Cantão, diz que «era era 
Lampacau, ilha deserta, que os portugueses fa;{iam sua ve- 
niaga com os chinst ; mostrando assim não ter ainda conhe¬ 
cimento, nem do combate com os piratas, nem da concessão 
de Macau pelos mandarins de Cantão. 

Não há dúvida, pois, que foi depois do ano ibbq que os 
portugueses entraram em Macau, sendo provável que já ali 
realizassem a feira de iB 58 , entre Agosto e Novembro, re- 
tirando-se para a índia nos primeiros anos; e depois se 
fossem deixando ficar, ao princípio em barracas de rama e 
palha, mais tarde era casas de taipa cobertas de telha e 
casando-se com mulheres indígenas, algumas das quais eram 
compradas e outras raptadas do continente ou das embar¬ 
cações chinesas. . i 

Para 0 govêrno da nascente colónia, elegiam os mora¬ 
dores três dentre eles, que eram designados pelo título de 
Eleitos, sendo 0 principal dêles chamado, às vezes. Capitão 


da terra, os quais «corriam cora as cousas do govêrno, 
e paz e união com os chins, e conformando se com êles, 
pois disto dependia a sua duração», - refere a citação Re¬ 
lação, 

Para as despesas das feiras e outras, lançava-se uma 
colecta, voluntáriamente paga, além de uma percentagem 
sôbre os cabedais e mercadorias que da índia vinham, co- 
lectas estas que se chamavam mdinárias)). E, feitas as des¬ 
pesas, se alguma cousa sobrasse, era restituído aos contri¬ 
buintes, na proporção das suas entradas para 0 cofre comum, 
designado pelo nome pitoresco e expressivo àe mldeirãoT>,— 
«não porque houvesse depósito, nem dinheiro junto, poisque 
se tirava 0 que bastava para sustentar aquela terra e os ne¬ 
gócios que havia», Quando se expandiu 0 comércio cora 0 
Japão, —já iniciado na índia, como disse, desde iBqi,—a 
finta lançada às fazendas que entravam era Macau era só 
de 3 a 4 por cento. 

Nesta rudimentar república de mercadores ou cidade livre, 
os três Eleitos exerciam, a um tempo, funções administra¬ 
tivas e judiciais. Nenhuma outra autoridade existia; nem era 
precisa, pois a população era mui restricta em número e 
assás flutuante. Os litígios seriam só de natureza mercantil, 
e êsses resolvidos em face dos usos e da equidade, quando 
não por arbitragem de homens bons, entre os quais os 
missionários jesuítas, que por ali passavam a caminho do 
Japão. 

É certo que os navios mercantes traziam, sempre, 0 seu 
capitão-mór, 0 qual nêles exercia a suprema autoridade, 
mesmo depois de fundeados no pôrto e por todo 0 tempo 
da duração de cada viajem; mas, êsses capitães-mores não 
tinham intervenção alguma nos negócios da terra, cuja admi¬ 
nistração era inteiramente independente, como não podia 
deixar de ser, dada a pouca permanência de tais navios em 
•Macau. Doutro lado, nos Livros das Monções e era outros 



registos da índia, já em parte publicados (‘), não se encontra 
registado alvará algum de nomeação de qualquer funcionário 
civil, judicial ou militar, para Macau, naquela época. 

É uma prova dessa independência administrativa o facto 
de, em i 562 , o govêrno da índia ter enviado ao Império da 
China uma embaixada composta do rico mercador Diogo 
Pereira e dos jesuítas João Baptista do Monte e Luís Fróis, 
0 qual Diogo Pereira era o mesmo que, dez anos antes, fôra 
incumbido de idêntica missão, juntamente com S. Francisco 
Xavier, pelo Vice-Rei D. Afonso de Noronha, embaixada 
que não pôde efectuar-se, pelos embaraços que em Malaca 
lhe pôs 0 respectivo capitão-mór Álvaro de Ataíde; e de 
igual sorte a segunda se não realizou, por ter sido Diogo 
Pereira eleito capitão da terra em Macau, declinando porisso 
tal missão. 

Desde i 565 , outros elementos influiram na administração 
de Macau: os jesuítas primeiro, e depois o respectivo bispo. 

Já vimos que, logo após o acordo feito por Leonel de’ 
Sousa, os jesuítas, prosseguindo nos esforços de S. Francisco 
Xavier, haviam tentado penetrar na China, como estavam 
já instalados no Japão. Não foram, porém, bem sucedidos. 
Em i 562 , o P.® João Baptista do Monte confessava: «Quanto 
aos homens desta terra, id esi, chins, achamo-los mui alheios 
da nossa Santa fé, porque até agora nenhum fruito fi{emos 
nelesD . 

Foi, de-certo, a instâncias dos jesuítas que, a-pesar-de ser 
ainda recente o bispado de Malaca, — creado em ibb'] pelo 
breve Pro excelenliprceeminenlia, e ao qual pertenciam todas 
as terras do Extremo-Oriente, diocese esta cujo i.® bispo, 
D. Fr. Jorge de SP Luzia, da ordem dos dominicanos, che- 


( 1 ) Cfr. Arquivo Fort. Orienictl, de Cunha Rivara, Arquivo da iíe- 
lação de Goa, de Anthero de Documentos remetidos da índia, de 
Bulhão Pato. 
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gado a Goa em i 56 o, só em i 565 desembarcara em Malaca, 
—0 Papa Gregório XIII destacou dela, pela bula Super speciik 
militantis eccksice de 23 de Janeiro de i575, a diocese de 
Macao, com jurisdição era tôda a China e o Japão e ilhas 
adjacentes, nomeando para ela um bispo da Companhia de 
Jesus, D. Belchior ou Melcbior Carneiro, já sagrado em Goa, 
como bispo de Nicéa, o qual desde 1578 (e não desde i 568 , 
ano em que a diocese não existia) passou a residir era Macau, 
Poucos anos depois, porém, 0 Papa Xisto V, pela bula 
Hodie Sanctissimns in Christo Paler de 19 de Fevereiro 
de i 588 , desmembrou de Macau a diocese de Funay ou do 
Japão, certamente também a instâncias da Companhia de 
Jesus, que tinha neste país a sua mais antiga missão extremo- 
■oriental. 

Em i 365 , porém, já os jesuítas tinham erguido era Macau 
ura pequeno templo de madeira, e junto dêste uma pequena 
casa conventual, destinada a «servir de hospício aos ipissio- 
nários que passavam a Japão e pelo iempo adeaute poderiam 
entrar na China» Foi nessa modesta casa que era i 568 
se instalaram os Ribera e Reira, espanhóis, que 0 Geral 
da Companhia de Jesus mandara com instruções para fa¬ 
zerem tôdas as diligências para entrarem na China e obterem 
a liberdade de propaganda, - esforços tenazes, que só em 
fins do século xvu foram coroados de êxito! 

Mas, ao fim de poucos anos, 0 bispo e os missionários 
jesuítas adquiriam em Macau absoluta preponderância; a sua 
casa conventual tornava-se 0 melhor e mais vasto edifício da 
nova cidade, tendo servido de fortaleza contra os ataques 
dos holandeses; e eram êles a alma da oposição,da cidade 
livre de Macau contra qualquer ingerência dos capitães-mores 
das naus da índia e contra a autoridade dos Vice-Reis. E 

(‘) P.e Sebastião Gonçalves — Historia dos Religiosos da Compa¬ 
nhia de Jesus, citado pelo Sr, Jordão de Freitas, 
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não admira que assim sucedesse a tamanha distância de 
Goa, sendo certo que bem perto desta cidade, na província 
de Salcete, eram os jesuítas senhores omnipotentes, que 
desobedeciam às ordens dos Vice-Reis e até às do Rei, ao 
extremo de o viajante Pietro delia Valle, que esteve era Goa 
em 1623-1624, verificado que mses povos rendiam mais 
vassalagem aos jesuítas do que ao próprio soberano)) (^)! 

Durou esta improvizada organização jesuítico-mercantil 
até i 585 , ano em que, em virtude de uma representação 
enviada a El-Rei, em i 58 o, solicitando a mercê de elevar 
Macau a cidade, <tpor ser já necessário govêrno politkon, 
lhe foi concedido 0 Foral da cidade de Évora, foral que só 
em 1688 foi posto em execução, Êste pormenor, porém, 
narrado na citada Relação, é descrito por diverso modo nos 
tApontamentos que se mandão pedir a S, Magestade pelo 
Dr. Gil da Matta para 0 bem desta cidade e bom govêrno 
dela no Janeiro de i5g2)) 0 , em que se diz que, «vendo os 
moradores de Macau hir a povoação era grande crescimento, 
sem nela haver nenhum modo de Câmara^ nem governo, no 
ano de i 585 se ajuntaram, e, com 0 parecer do Bispo e 
Capitão da Terra, ordenaram que Macao se pusesse em 
ordem de governo, como as cidades do Reino e do Estado 
da índia, e, conforme a Ordenação, elegêrão juizes e verea¬ 
dores, Procurador da Cidade e Escrivão da Gamara e toma¬ 
ram por nome Cidade do Nome de Deus, com que ate então 
correram». Esta eleição da Gamara foi aprovada pelo Vice-Rei 
D. Duarte de Menezes, que lhe passou patente em nome de 
S. Magestade, pela qual lhe concedeu 0 nome de cidade, e 
(de]ido respeito a ela se criar por si e seus moradores, con¬ 
cedeu à Gamara é oficiais dela, que pudessem eleger hum 



(f) lhe traveis oj Pietro deita Vaüa, trad. inglesa, cujos excerptos 
foram publicados no Oriente Português, vol, I, pág. 604, por I. Gracias. 

( 2 ) T£l-.'!S(-JOTá--/f« 0 , 1899, pág. 575. . 


dos moradores para juiz dos Órfãos e dar-lhe escrivão que 
fosse vitalício, ou tribunal, e 0 mesmo a respeito do Escri¬ 
vão dante os Juizos ordinários». Esta informação, escrita 
apenas 7 anos depois, é mais digna de crédito do que a 
concessão de Foral mencionada na dita Relação de 1629. 

Acrescenta, porém, esta que a cidade de Macau, «teve 
sempre governo diferente do das cidades da índia, pois as 
questões com os mandarins eram constantes, 0 que só se 
vencia com de contínuo correr um cano de prata de Macau 
para Gantão, que sem isso se não pode sustentar aquela, e 
com êle se sujeita a cobiça dos Chins, que não a consentem 
senão pelo interesse que dela têm». 

Esta é, de-certo, a razão por que em Macau nunca existiü 
uma fortaleza, como os portugueses tinham em todos os 
pontos ocupados por iniciativa do govêrno da índia, inclu¬ 
sive nas ilhas de Sumatra e Ternate (Molucas)i e assim se 
explica que Macau, considerando-se como cidade livre, foi a 
única povoação portuguesa que nunca arvorou a bandeira 
espanhola no período decorrido entre i 58 o e 1640', e daí 0 
título de Leal^ conferido por D. João IV ao respectivo Se¬ 
nado Municipal. 

Era 1622, tendo sido a cidade atacada pelos holandeses, 
defenderam-se os moradores heroicamente, fortificando-se e 
armando-se à sua, custa, recrutando mercenários japoneses, 
e tendo as mulheres dado as suas jóias e tudo quanto pos¬ 
suíam de valioso e reduzível a dinheiro, porque a cidade 
não tinha recursos próprios. 

Só depois disto, receosos de um novo ataque, é que os 
representantes da cidade de Macau pediram socorros ao 
Vice-Rei D. Francisco da Gama, 0 qual, aproveitando 0 en¬ 
sejo, lhes enviou por Capitão geral D. Francisco de Masca- 
renhas,-filho do herói de Malaca D. Nuiio Mascarenhas e 
irmão, doutros heróis, D. Pedro e ]>. Fernando, que ali pere¬ 
ceram em combate naval com os holandeses, - nomeado por 
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Alvará de 17 de Maio de 1623, 0 qual levou consigo alguma 
tropa e munições. Mas, em Goa, 0 Conselho do Estado de¬ 
liberara que, enão sendo Macau terra de Sua Magestade, 
deviam os moradores dela pagar à sua custa estes socorros, 
inclusive 0 soldo do Capitao geraU, —0 que se cumpriu. 

Todos estes dados históricos da aludida Relação estão 
• suficientemente confirmados, não só pelo autor da Ásia Si- 
nica e Japónica, que também diz ter sido Macau, até 1622, 
govêrno independente dos Vice-Reis, mas sobretudo pelos 
documentos oficiais que, sob 0 rótulo de aPapeisde D. Fran¬ 
cisco de Mascarenhasi), se acham arquivados na Biblioteca 
Publica de Évora (^), entre os quais a tradução autêntica de 
ura interessantíssimo documento chinês. 

Como atrás ficou dito, posto que os mandarins de Çantao 
houvessem, em i557, consentido que os portugueses se esta- 
‘"'belecessem ou feirassem na ilha de Macau, ficaram os chi¬ 
neses sempre receosos dos novos vizinhos, com os quais fre- 
qüenteraente tinham conflitos. Esses receios aumentaram de 
ponto depois que, desde os fins do século xvi, nos mares da 
China, e em especial no porto de Macau, começaram a surgir 
os fortes galeões da índia, comandados por André Furtado 
de Mendonça, D. Martira Afonso de Castro, D. Diogo de 
Vasconcelos e Miguel de Sousa Pimentel, que andavam era 
cruzeiro, para defender dos holandeses as feitorias e colónias 
portuguesas. Já era 1614 ura mandarim de Cantão, vivamente 
alarmado, viera intimar os portugueses a retirarem-se no 
praso de três anos; mas a cidade de Macau conseguira, com 
valiosos presentes e outros testimunhos de araizade, ador¬ 
mecer tais desconfianças. 

Em 1624, porém, renasceram elas cora mais razão; por¬ 
que, para se defender de um novo assalto dos holandeses. 
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a cidade de Macau, não só tinha ura capitão geral e nume- 
rosos soldados mercenários, portugueses e japoneses, mas 
construira muralhas e fortificações, em que haviam ficado 
assestados bastantes obuzes e canhões, não só do lado do 
mar, mas também do lado da terra, aparato bélico êste que 
atemorizou grandemente os cantonenses. «Os chins são ciosos 
e com tantas suspeitas não querem ver em suas terras ca¬ 
pitães gerais, soldados e estrondo de guerra»,—diz a citada 
Relação. 

Enviaram, porisso-, eles um extenso e enérgico memorial 
ao Filho do Céu, ou seja, ao Imperador, memorial era que, 
entre outras cousas, e segundo a tradução oficial, diziam: 

«0 mal de que se pode arrecear a cidade de Cantão não 
há outro maior do que os estrangeiros de Macao. De poucos 
anos a esta parte, a sua brava natureza e agreste e indómito 
coração, favorecidos dos Chins, que vivem com eles naquela 
cidade, que vivem todos juntos como bichos, têm cometido 
cousas, que parece não pode chegar a mais sua maldade... 
Antigamente era Cantão não havia estrangeiros que nos 
perturbassem... Depois que vieram estes portugueses de 
olhos de gato, com . suas drogas, não tendo lugar num porto 
aonde estar, em Larapacau compravam e vendiam. Lam- 
pacau é mais fóra destas ilhas, Não sei quem foÍ causa de 
meter a estes Tigres neste mar cá de dentro, que é Macau, 
onde estão.., De principio, não usavam mais quede boticas 
e casas de palha, e, acUhaàa a Monção, se tornavam para 
as suas terras. Agora, têm alevantado casas grandes e altas, 
em que estão muito á sua vontade; alevantam Igrejas, Muros, 
Tôrres, Baluartes, e, no meio do Mar, na Ilha Verde, têm 
feito uma alta torre; e, quanto mais têm vivido nas terras 
da China, tanto mais são soberbos e desobedientes, matando 
os nossos naturais... andam roubando os filhos e as filhas 
dos nossos naturais e os levam para as suas terras, ganhando 
nisto dez vezes dobrado, e andam juntando muitos petrechos 
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de' guerra e moniç 5 es, e criam Japoes ^oldados, alevantara 
armada no mar, com muitas traças e invenções contra nós, 
etc., etc.». 

Terminava a representação pelo pedido de envio de fôrças 
de terra e mar para a expulsão dos portugueses daquela ilha, 
cessando assim essa, para eles, detestada vizinhança. 

O Imperador mandou ouvir sobre o caso os seus con¬ 
selhos, O Pimpim, conselho de guerra, foi de parecer que 
«não era conveniente usar de violência, porque os portu¬ 
gueses, embora inimigos dos holandeses, podiam unir-se com 
estes, e sobretudo com os japoes, e virem todos contra a 
China; que era preferível criar-lhes mil dificuldades e emba¬ 
raços, até forçá-los a retirarem-se de Macau para Lampacau, 
e desta ilha para as suas terras». 

Cora esta solução se conformou o Imperador; e, no cum¬ 
primento dela, foram os principais de Macau convidados a 
comparecer perante os mandarins de Cantão, os quais, 
dando-lhes uma cópia da mensagem supra, a qual foi logo 
traduzida por dois intérpretes, ambos portugueses, exigiram, 
em tora de ultimatum, fôsse derribado o muro que defendia 
aquela cidade do lado do continente, suprimido o capitão 
geral, reduzida a guarnição, demolida a parte alta do convento 
dos jesuítas, etc. Os portugueses prometeram tudo, embora 
pouco dispostos ao integral cumprimento de tais promessas. 
No entanto, o muro foi derribado; e, como o Capitão geral 
D. Francisco Mascarenhas a estes e outros acto se opusesse, 
tachando-os de rebelião, foi o mesmo Capitão geral deposto, 
por um Bando do Senado da Gamara de lo de Outubro * 
de 1624 e obrigado a embarcar para Goa! 


IV 

DEMOLIÇÃO .METÓDICA DA LENDA 

Esboçada assim a história de Macau, desde as suas origens 
até aos princípios do século xvii, cumpre ponderar os se¬ 
guintes factos e argumentos, que inteiramente destroem a 
lenda da estada de Camões em Macau: 

I. --Francisco Barreto governou 0 Estado da índia no 
triénio de i 555 a i 558 ; e, neste período, não podia Luís de 
Camões ter exercido em Macau 0 lugar de Provedor dos 
Defuntos e Ausentes, pela simples razão de que, nessa época, 
essa cidade nem sequer existia! Macau, que ainda em i557 
era uma ilha deserta, como as de Lampacau e Sanchoão, 
seria nos primeiros dois ou três anos, isto é, até i 56 o, pelo 
mehos, um simples aglomerado de meia duzia de cabanas 
de palha e rama, de efémera construção e habitadas só du¬ 
rante as feiras, isto é, por uns três meses, como em San- 
çhoão e Lampacau sucedia e como ficou provado, especial¬ 
mente pelo documento chinês: — oZ)e princípio, não usavam 
mais que de boticas e casas de palha, e, acabada a Monção, 
se tornavam para as suas terras». 

Não podiam, pois, existir defuntos e ausentes onde não 
havia habitantes 1 

II. r- Os governadores da Índia não exerciam em Macau 
autoridade alguma antes de i 585 . Se até i 588 , não havia 
lá nenhum modo de Câmara, nem de govêrno; se não no¬ 
meavam para lá qualquer magistrado ou empregado; se 0 
primeiro Capitão Geral, que 0 Vice-Rei da índia para lá 
niandoLi, em 1624, sem ninpém lho pedir, lhe foi recambiado 
pouco depois; se as primeiras autoridades civis e judiciais 
eram eleitas: é absurdo supor que um governador da índia 
houvesse nomeado, ainda antes de a cidade existir, um único 

3 



funcionário, inteiramente desnecessário, — o Provedor de 
Defuntos e ausentes! 

III.-Naquele período de i 555 a i 56 o, era desnecessário 
um provedor de defuntos em tetra, porque bastava a idên¬ 
tica função exercida pelos capitães das naus, era que iam 
da índia os únicos e temporários habitantes daquelas ilhas, 
função que lhes pertencia por uma antiqüíssiraa regra de di¬ 
reito marítimo, ainda hoje mantida nas leis da marinha 
mercante de todos os países do mundo, função que não de¬ 
pende de nomeação, por ser inerente à qualidade de capitão. 
E a prova de que em Macau não havia outro provedor de 
defuntos até aos fins do século xvi, está era que, de um 
lado, nenhuma outra nomeação desta espécie está provada; 
e, doutro lado, ura Alvará do Vice-Rei Matias de Albuquer¬ 
que, de 1592, diz que, «a Câmara de Goa se lhe queixa de 
que os capitães-raóres nos navios da China se apossam do 
dinheiro, que os casados e moradores da Goa remetem ou 
têem de receber por pessoas que falecem a bordo, isto a Ululo 
de Provedores de defuntos^ não lhes valendo terem os fale¬ 
cidos seus procuradores em terra; e, por isso, manda que 
üchando-se dinheiro alheio em poder dos defuntos, e verifi¬ 
cando-se por qualquer documento, carta, sinal, etc. quem é 
0 respectivo dono ou procurador, no lugar do destino, não 
deverá 0 capitão ou provedor de defuntos, nem 0 Ouvidor 
ou outra pessoa introraeter-se do mesmo dinheiro)). Alvará 
que, publicado era Goa, foi mandado apregoar também era 
Macau e registado na respectiva Camara. 

I V. — Não é crível, por não ter senso comum, que Luís de 
Camões fôsse desterrado e, ao mesmo tempo, nomeado pro¬ 
vedor de defuntos; e isto para a China, isto é.parapais estran¬ 
geiro, pois que, nos anos i 556 a i 558 , Larapacau e Macau, 
além de desabitadas fóra do tempo das feiras, não eram 
ainda território português, embora a segunda fôsse depois 
um aforamento feito a mercadores portugueses. É certo que' 


Fernão Mendes Pinto se refere a provedores de defuntos 
que existiam em Liampó e em Chincheu, que também não 
eram terras portuguesas; mas é isto uma das muitas men¬ 
tiras com que 0 famoso aventureiro recheou as suas Pere- 
gi inações, descrevendo cousas que não viu, como descreve 
a cidade de Macau. Pelas falsidades relativas a esta última 
cidade, e que adiante provarei, poderão ser aferidas as 
outras. 

V. -~E muito duvidoso que Francisco Barreto tivesse 
tido conhecimento da concessão ou aforamento de Macau, 
já porque este nao era feito ao govêrno, mas sim a parti¬ 
culares; já porque foi, na ocasião, um facto de tão pouca 
importância, que não mereceu a atençãô do cronista Diogo 
do Gouto, que chegou à índia em i 56 o e escreveu a história 
do governo de h rancisco Barreto, e nenhuma referencia fa^ 
a Macau, ate ao fira da sua obra; já porque essa notícia só 
poderia ter chegado a Goa na primavera de i 558 , isto é, 
quando Francisco Barreto estava já em vésperas de largar 0 
govêrno. Já vimos atrás que 0 jesuíta P.® Belchior Nunes 
Barreto, que já em i 555 e 1 656 estivera em Cantão e pas¬ 
sara por Macau, escrevendo de Cochira para a Europa 
i 558 , afirma que os portuguesas, então,/açrâm u sí/íj: í^e- 
maga em Lampacau, ilha deserta, e sem se referir a Macau. 

VI. ~ O cargo de provedor de defuntos era um cargo 
judicial, quando exercido em terra. Por isso, os Provedores* 
“móres em Goa, como os Provedores da comarca, em Por¬ 
tugal, eram indivíduos diplomados em direito. E pôsto-que 
os provedores pequenos ou sub-provedores, como os juízes 
ordinários ou de paz, os actuais sub-delegados, etc. pudes¬ 
sem ser não-diplomados, é certo que, por fôrça da Orden. 
liv. i.“, tít, 92, não-podiam para tais cargos ser nomeados 
indivíduos solteiros, ou, quando 0 fôssem, deveriam casar 
no praso de um ano, salvo tendo mais de 40 anos de Idade. 
E, além disto, era um cargo que exigia feitio burocrático^ 




tino administrativo, e, sobretudo, garantia de solvabilidade, 
Mas, nenhuma destas circunstâncias se verificava em Luís 
de Camões, que nunca foi casado, só em 1664 atingiu 40 anos 
e sempre foi ura incorrigível boémio, incapaz de exercer um 
cargo de tal natureza, como nenhum outro emprêgo similar 
exerceu, quer em Portugal, quer na índia, onde esteve mais 
de 10 anos. 

Camões, — braço às armas feito e náo afeito às mangas 
de alpaca, — mente às musas dada, e não dada aos números, 
aos autos de arrecadação e inventários, -que no Canto VII, 
est. 84 e 85 dos Lusíadas recusa cantar os que antepõem 0 
nterêsse próprio ao bem comum, os ambiciosos de subir a 
grandes cargos para darem largas aos seus vícios, e bem 
assim os que pretendera exercer oficio novo para melhor 
despir e roubar 0 pobre povo, — t ofício novo seria para êle 
á tal provedoria, ---não poderia ter solicitado, e ainda menos 
obtido, ura tal emprêgo, cheio de graves responsabilidades 
e para 0 exercer, era país tão distante. Já se vê, suposto 
Macau fôsse terra em que tal magistratura existisse, e já 
vimos 0 contrário. 

.. VII.—É muito singular que nenhuma das pessoas que, 
por êsses tempos, frequentaram Lampacau e Macau e algu¬ 
mas das quais conheciam bem 0 Poeta, por exemplo, 0 je¬ 
suíta P.* Baltazar Dias, que foi seu companheiro de viajem 
de Portugal à índia, faça a mínima referência à estada de 
Camões naquelas paragens, mencionando aliás, nas suas 
cartas e narrativas, muitas outras pessoas menos importan¬ 
tes ou interessantes. Se-CaraÕes podia passar, enicão, des¬ 
percebido como Poeta, não deixaria de chamar a atenção 
como Provedor de defuntos e ausentes. 

E, contudo, 0 Visconde de Juronienha, com estranhável 
leviandade, igual porventura à dos outros biógrafos, insisten¬ 
temente afirma que «0 Poeta devia ter-se encontrado em 
Macau com Fernão Mendes Pinto, que vinha já 'de regresso 


à Índia, quando aquele chegara a tomar posse do seu cargo». 
A verdade, porém, é que Fernão Mendes Pinto, além de 
não se referir a Camões, aludindo aliás a todos os capitaes- 
•móres, aventureiros, jesuítas, piratas e mercadores que en¬ 
controu, nunca esteve na cidade de Macau, nem podia ter 
estado. Nas sms Peregrinações, êle consigna os seus últimos 
passos no Extrcmp-Oriente, a saber: em 7 de Maio de i 556 , 
vindo de Malaca, partiu de Lampacau para 0 Japão, donde 
regressou em fins dêsse ano, chegando novamente a Lain- 
pacau em 4 de Dezembro, e logo seguiu para Goa, aonde 
chegou em 17 de Fevereiro de 1557, e, era princípios do 
ano seguinte, partiu para Portugal, onde desembarcou era 
22 de Setembro de i 558 , não tornando ao Oriente. 

Ora, sendo certo que só era Julho ou Agosto de i 558 
os portugueses poderiam ter transferido as suas feiras para 
Macau, que, antes disso, era uma ilha deserta, como 0 pró¬ 
prio Fernão Mendes Pinto afirma, é claro que êste não pre- 
senceou tal facto, como nada soube do combate com os 
piratas; e ainda menos teria visto a cidade, que, depois 
disto, lentaraente se ergueu. Na citada Relação de 1629, 
diz-se: uNesta ilha e pórto de Macau viveram os portugueses 
muitos anos em casas de palha. > .», 0 que é confirmado pelo 
documento chinês atrás transcrito. É falso, pois, que no 
tempo de Fernão Mendes Pinto existisse essa «nobre povoa¬ 
ção de casas de 3 a 4 mil cruzados, com igreja matriz, 
em que há Vigairo e beneficiados, e tem capitão, vereadores 
e ouvidor, e oficiais de justiça, e onde (bs portugueses) se 
achara tão seguros e confiados, com cuidarem que é nossa... 
etc.», como Ôle descreve. 

Não havia tais casas. Não existia ainda a igreja matr% 
pois 0 primeiro templo de Macau foi a erraidinha de ma¬ 
deira pelos jesuítas construída em i 565 ; e a igreja própria da 
cidade, erecta pouco depois e que serviu de Sé ao Bispo de 
Macau, ainda em i 658 era outra pequena ermida também 
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|| de madeira, em que se dizia missa com ura cálix de chumbo, 

ti e junto da qual existia uma casinha de idêntica construção 

I; e que era o paço episcopal(*}. Nessa igreja deveria haver 

i' um vigário, nomeado pelo Bispo de Malaca, talvez em i 566 ; 

V mas não podiam existir beneficiados^ por não existirem ainda 

Ij os benefícios e serem êles desnecessários numa tal igreja. 

E, múra, ]‘à mmos que oimdor, capitão da cidade, verea- 
íj dores, tribunais só apareceram era Macau muito depois 

d de i 585 ! 

VIII. — Finalmente, convém salientar que o imortal Épico, 
tendo feito no Canto X dos/j/szWfls uma descrição tão mi- 
, nuciosa quão exacta de toda a costa meridional da Ásia, 

i que vai da índia à Cochinchina, referindo-se às principais 

i cidades, como Tavai, Para (Pahang), Patane, Tenassari, 

Qiiedá, Malaca, Singapura, nao fala em Saigon, Hué, Hanói 
. ^ e especialmente em Cantão, já então cidade muito impor¬ 

tante do Celeste Império e por onde se fazia o comércio 
I cora os portugueses; e, sobretudo, nenhuma referência faz 

: . às ilhas de Lampacau e Macau, como faria se êle as conhe¬ 

cesse e ali tivesse passado os mais prósperos dias da sua 
vida. E isto tanto mais estranhável quanto é certo que, logo 
em seguida, êle trata das ilhas de Molucas, de Banda e de 
I Sonda, incluindo Timor, as quais descreve com perfeito e 

i exacto conhecimento. Passado o reino de Camboja e a ime¬ 

diata costa de Champá, CamÔes já não descrevei faz apenas 
! " vagas referências à Cochinchina de escura fama, e à de 

i Ainão incógnita enseada, sendo certo que esta enseada, 

hoje golfo de Tonkim, não era então fucdg-w/íT, antes bem 

conhecida dos navegantes portugueses, como o era a ilha 

I de Ainão, onde já em 1640 estivera António de Faria e 

Sousa com Fernão Mendes Pinto; e em i 555 lá fora 
também Fr. Gaspar da Cruz. E, embora Camóes afirme | 

^ 

(h Francisco de Sousa, OWe)?/e II, 413 | 
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cora precisão que, em seguida a essa enseada, corre 0 Im¬ 
pério da China, nao só mostra desconhecer as suas gran. 
des cidades e os seus grandes rios, mas regista um êrro 
de informação: 0 relativo à sucessão dos reis ou impera¬ 
dores da China, que êle declara serem eleclivos! Se Camões 
tivesse estado em Macau era i 556 -i 558 , fácilraente saberia 
que a China fora governada por numerosas e longas dinas¬ 
tias, e que 0 trono raras vezes deixara de passar de pais a 
filhos, por mero direito hereditário e sem eleição. Nessa 
época estava reinando Kia-Ching, da dinastia Ming ou Mim, 
iniciada no ano 1369 e que durou 276 anos(‘)! 

Camões mostra também ter poucas e obscuras informa¬ 
ções do Japão, que diz ser Ilha meia escondida, que res¬ 
ponde de longe à China, 0 que não escreveria ninguém que 
então tivesse estado dois ou três anos em Macau; pois em 
meiados do século xvi 0 Japão estava já bastante conhecido 
dos navegantes e missionários portugueses, que passavam; 
por Lampacau e Macau e lhe diriam que essa ilha se com¬ 
punha de muitas ilhas, e não era nem escondida, nem longe 
da China. Demais, precisamente em i557,0 Japão e a China 
estiveram em guerra acesa, ficando vencedor aquele, como 
em 1896, facto que multo favoreceu os mercadores portu¬ 
gueses, que ficaram livres da concorrência dos chineses. . 

Tem-se pretendido justificar estas omissões dos Lusíadas 
com a alegação de que 0 Poeta, na descrição das costas da 
Ásia, se guiara pelas Décadas de João de Barros, que tam¬ 
bém a Macau se não refere, 

Esta explicação, porém, é inadmissível; porque se trata 
de costas e ilhas que, segundo se afirma, foram visitadas e 
habitadas pelo Poeta. Ninguém carece de se guiar por obras 
alheias para mencionar países que viu, cidades em que exer¬ 
ceu cargos públicos. Demais, Camões refere-se, tanto nos 


(I) Cfr. Ásia Sinka c Japônica na Ta-ssi-yang-Km dc 1899 c 1900. 
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Lusíadas como em outras poesias, a lugares e ilhas de que 
não há menção alguma nas Décadas de Barros. 

Não será mais lógico reconhecer-se que o Poeta não se 
refere a Mmu porque nunca a mi? 

V 

O DESTÊRRO F, O NAUFRÁGIO 

A meu ver, o suposto desterro ou degrédo para a China 
nada mais seria do que o forçado embarque de Camões 
como ura dos soldados que iam a bordo das naus mercantes, 
nas viajens à China, para a defesa destas contra os assaltos 
dos piratas. Para esta inglória e arriscada emprêsa eram 
sempre recrutados ou despachados, os soldados desprote¬ 
gidos, pobres ou incursos em penalidades disciplinares mais 
ou menos graves. 

Como militar, Camões já em i 555 , no início do govêrno 
de Francisco Barreto, tivera de embarcar para o cruzeiro 
na embocadura do Mar Vermelho; e de quão desagradável 
lhe foi esta curta estação, em frente de Áden, nos deixou 
êle exacta e eloquente descrição na Canção X, que prin¬ 
cipia assim: 

Junto de um sêco, duro, estéril monte, 

Inútil e despido, calvo e informe, 

Da Natureza em tudo aborrecido ,.. 

Regressando do Mar Vermelho, e quando contava fruir 
um longo repouso em terra, daqueles descansos que esperava 
{Lusíadas, Canto VII, est. 8i), amando e poetando, recebera, 
de-certo, ordens de novo embarque para mares distantes, o 
que foi classificado por êle de desterro, como aos dias pas¬ 
sados em frente de Áden chamara 

tristes, forçados, maus, solitários, 
de trabalho, de dor, de ira cheios. 



Degrédo e destêrro reputava Camões, aliás, o simples 
facto de se encontrar longe da sua pátria, afastado da mulher 
amada e das mulheres que o amavam, separado da sua fa¬ 
mília, por força das circunstâncias. Assim, no Canto VII, 
est. 8o dos Lusíadas, diz: 

Agora com pobreiça aborrecida 
Por hospícios alheios degradado,,, 

No Soneto 287, repete: 

Da nossa doce pátria desterrados ... 

Nas Estâncias. 1 , insiste: 

Sem ver-me em terra alheia degradado ,, 

Na Canção VII, descrevendo, embora em alegres termos, 
0 rio Mandovl e os palmares que 0 marginara, assim: 

Rio formoso e claro, 

E vós, ó arvoredos 

Que os justos vencedores coroais, 

E ao cultor avaro, 

Conlmuamentc ledos. 

De um tronco sá diversos frutos dais ('), 

acaba por exclamar: 

Canção, neste destêrro viverás 1 

Acaso, não resultaria de tais frases, repetidas em con¬ 
versas cora amigos, 0 equívoco dos biógrafos do Poeta, le¬ 
vando-os a afirmar que êle fora degradado ou desterrado 
para a China, pois que êle assim cla.ssificaria a sua forçada 
viajem? 

(h Giiraões conhecia já muito bemo coqueiro,que dá: coco,cairo, 
óleo (copra), aguardente, madeira, esteiras, carvão, fermento, açúcar, 
etc,, etc. 
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Gomo militar, Camões teve que obedecer à ordem do 
governador; e esta ordem tirânica, ou como tal havida, se 
pode não ter constituído uma punição, também pode ter 
sido inspirada- pelos secretos ódios de quaisquer áulicos do 
mesmo governador, que outro desforço não poderiam tirar, 
sem escândalo, dos remoques sofridos nas sátiras do Poeta, 
pessoais ou genéricas, como nos Disparates da índia. Mas, 
não é isto provável; porque mais satírico e ofensivo foi Bo- 
cage, e ninguém na índia por tal motivo o perseguiu. 

Teriam, de igual modo, contribuído para a mesma ordem 
intrigas e mexericos de amigos de Peniche, dúplices e des¬ 
leais, que indispusessem contra o Poeta pessoas poderosas 
e, talvez, 0 próprio governador. 

Ej por fim, podia CamÔes ter provocado animosidades e 
até castigo disciplinar pela sua vida desregrada. Poeta-sol- 
dado, era conquistador, ciümento, brigão, trinca-fortes; e, 
além disto, como a maioria dos portugueses, maldizente e ^ 

indisciplinado. - 

A maledicência de Çaraões revcla-se, não só nos Lusíadas 
e era outras poesias, mas, em especial, quanto ao governador 1 

Barreto e seus áulicos, nas estâncias dedicadas ao seu su¬ 
cessor, 0 Vice-Rei D, Constantino de Bragança, em que 
louva a este por ter tomado a rédea dura 

Na mão, do povo indómito que estava 
Costumado à largueza e à soltura 
Do pesado governo que acabava... 

E quanto aos desregramentos, êle próprio os confessa 
era diversos sonetos, especialmente no V, dizendo: 

Em prisões baixas fui um tempo atado, 

Vergonhoso castigo de meus erros... 

Sacrifiquei a vida a meu cuidado, 

Que amor não quer cordeiros, nem beqerros. 

Vi mágoas, vi misérias, vi desterros... 




Seria tudo isto, em suma, a causa de uma dessas violên¬ 
cias legais, como ainda hoje se praticam, sob o hipócrita 
eufemismo da conveniência do serviço público, transferindo-se 
para longe funcionários militares e civis. 

Ora, sabendo-se qual o grau de desgôsto e desespêro 
do Poeta durante o anterior embarque, à entrada do Mar 
Vermelho (V. a Canção X), fácil é supor o seu estado de 
alma em face da ordem de partir para a China, em missão 
belicosa para proveito alheio e sem a devida compensaçeão. 
E, tendo essa ordem sido devida a intrigas ou mal disfar¬ 
çadas perseguições, ou ao menos a tais motivos atribuída, 
está perfeitamente explicada a frase mjustó mando)) na bem 
conhecida estância 128 do Canto X dos Lusíadas referente 
ao rio Mecom, de Camboja, e que transcreverei na íntegra 

Este (rio) receberá, plácido e brando, 

No seu reguço os cantos, que, molhados, 

Veem do naufrágio triste e miserando, 

Doa procelosos baixos escapados, 

Das fomes, dos perigos grandes, quando 
Será 0 injusto mando executado 
Naquele cuja lira sonorosa 
Será mais afamada que ditosa. 

Notarei, desde logo, que estes canlos molhados, se são 
alguns dos dos Lusíadas, im deviam scr, já então, exacta- 
mente os que furam publicados. Seriam, talvez, os primeiros 
esboços, dia a dia acrescentados, limados, aperfeiçoados. 
Pois, iogo 110 começo deste estudo, penso ter demonstrado 
que 0 Canto I, tal qual hoje se lê ou foi publicado na i.'‘ edi¬ 
ção dos Lusíadas, só pode ter sido escrito pouco antes de 
D. Sebastião ter assumido 0 govêriio da Nação, entre i564 
a 15G7. As estâncias Ví a XVIII desse Canto não podem ser 
anteriores ao ano de lÕGo, ano posterior à prestimivel época 
do naufrágio, mas não ti época do conhecimento da morte 
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de D. Mo III naquelas regiões do Oriente. Nem é de supor 
que essas estâncias fossem posteriormente enxertadas^ nao só 
porque há uma perfeita ligação delas com as precedentes e 
as seguintes, mas também porque, sem elas, êsse Canto I 
ficaria muito mais curto do que qualquer dos restantes nove. 

Além disto, é muito provável que, sob a designação de 
cantos, 0 Poeta se quisesse referir à sua pessoa, pois os cantos 
não podiam passar fomes e perigos; como atrás, numa canção, 
vimos 0 mesmo Poeta falar de si dizendo, 

nCmção, neste destêrro viverás...» 

Possível é também que os cantos aludidos nao fossem os 
dos Lusiadasymsís sim outros versos do Poeta, o seu Par¬ 
naso, ou seja, 0 conjunto das suas Odes, Éclogas, Canções, 
Oitavas^ etc., que foram, em grande parte, fonte dos Lusíadas, 
como recentemente mostrou o ilustre homem de letras bra¬ 
sileiro, Dr. Afrânio Peixoto, num interessantíssimo e erudito 
estudo, publicado no Instituto de Coimbra, vol. yS.®, pág, 172 
e segs., intitulado «- 0 Parnaso de Camões, fonte dos Lusiadast, 

Claro está que esta ligação entre 0 destêrro, afirmado 
por muitos dos'biógrafos mais antigos, e a dita frase mjusto 
mandoíi leva à conclusão de que 0 naufrágio se deu na viajem 
de ida. E só assim se explica 0 desconhecimento de Camões 
a respeito da Cochinchina, da costa da China, da enseada 
de Âinão (que é aliás ura extenso golfo), omitindo êle até a 
cidade de Saigon, muito próxima do rio Mekong ou Mecom, 
ao passo que mencionava tôdas as povoações importantes 
que, a caminho da China, se encontram antes de se chegar 
ao mesmo rio> 

—Esta questão do naufrágio de Camões tera suscitado, 
como é sabido, três opiniões diversas. Uns, como 0 anotador 
da chamada edição dos Piscos, de 1584, Severim de Faria, 
Leoni e Garcez Ferreira, afirmara também que 0 naufrágio 


foi na viajem de ida, embora sem fundamentarem a sua 
asserção de modo convincente. Outros, como Manuel Correia 
e Pedro Mariz, no século xvi, e atrás destes Faria e Sousa, 
Aquino, Storck, Juromenha, etc. sustentam ter-se dado 0 
naufrágio na viajem de volta. E, recentemente, Teófilo Braga, 
fundando-se era que 0 poeta se refere ao naufrágio em dois 
lugares dos Lusíadas, a saber: a estância 80 do Canto VII e 
a est. 128 do Canto X, concluiu por que 0 Poeta sofrera 
dois naufrágios, um à ido, quando era rico, e outro à volta, 
quando estava já pobre, cora as prodigalidades de Macau! 

Destas opiniões, a segunda é a que tem maior número 
de adeptos; mas isto não é bastante para se tê-la por ver¬ 
dadeira, pois só prova que foi maior a bicha dos que a co¬ 
piaram do primeiro que a afirmou. 

Os biógrafos dêste grupo, como já ficou dito, conside¬ 
rando inconciliáveis os factos de uma pessoa ser desterrada 
e, ao mesmo tempo, premiada com a nomeação para ura 
cargo infundadamente suposto muito rendoso,— 0 de Pro¬ 
vedor de defuntos e ausentes, em vez de porem de parte esta 
nomeação, —tão exacta como os dois naufrágios afirmados 
por Teófilo Braga,—rejeitaram só a tradição, do destêrro 
da índia para a China, e, para adaptarem a frase (íinjusto 
mandoD ii hipótese do naufrágio à volta de Macau, fanta¬ 
siaram esta complicada lenda: 

«Camões, tendo exercido em Macau, ou, —para se fugir 
à dificuldade de Macau não existir antes de iSSy, —pri¬ 
meiro ,em Lampacau e depois em Macau, 0 aludido cargo, 
foi acusado de ter desviado dinheiro pertencente a uns es¬ 
pólios;—Francisco Barreto, tendo-o sabido, mandou prender 
Camões, sendo este 0 injusto mando a que êle se refere; 
ou, —para se fugir à dificuldade de Francisco Barreto já 
não ser governador da índia na época do naufrágio, — foi a 
prisão de 'Camões ordenada pelo capitão-mor da nau da 
prata, sem ordem superior, e, portanto, sendo êste 0 autor 




do injusto mando; —àe^oh, Camões foi logo obrigado a 
embarcar para a índia, sob prisão, e nesta viajem sofreu o 
naufrágio, em que perdeu lôda a sua fortuna, resto de uma 
enchente de bens, acumulados em Macau, e do que já ali 
gastara magnijicenlemente, tendo também perdido os espó 
lios que trazia...)) 

Esta fantasiosa narrativa pretendeu o sr. Jordão de Freitas 
corroborá-la nos seus aludidos opúsculos, sobretudo no inti¬ 
tulado líNaiifrágio de Camões e dos aLusiadas'ii e que maiS' 
exactamente se deveria intitular ^Naufrágio do autor de uma 
carta anónima^ que parece ser de Leonel de Soim), porque 
nesta carta, em volta da qual gira toda a hermenêutica do 
aliás erudito bibliotecário da Ajuda, não há a mínima refe¬ 
rência a Camões, nem aos Lusíadas, nem sequer a Macau! 

Tôda a argumentação e todas as provas do sr. Freitas 
se resumem nisto: —1.° uma carta do jesuíta P.® Baltazar 
Gago, escrita do Japão para Goa era 1 de Novembro de iSõg, 
em que diz que, «tendo êle e os seus companheiros escrito 
no ano precedente de i 558 muitas cartas, tiveram nesse ano 
de ibSg novas de que a nau era que elas iam se perdera 
em uns baixos, antes que passasse a costa da China;-- 
2.® uma carta datada de 16 de Fevereiro de i 56 i, dirigida 
de Cochim ao secretário de Estado, Pedro de Alcáçova Car¬ 
neiro, carta que não tem assinatura, mas qiie, pelos seus 
termos, confrontados com duas cartas anteriores de Leonel 
de Sousa, dirigidas ao Infante D. Luís e à Rainha Regente 
D. Catarina, se pode atribuir ao mesmo Leonel, e em que 
êste narra 0 seu naufrágio, ocorrido no meio do golfão da 
China, numa baixa, naufrágio cuja data não indica, mas que 
deve ser anterior ao ano i 56 o e do qual se salvara numa ■ 
pequena barca, (que devia ser um escaler do navio naufra¬ 
gado), com mais 23 pessoas, andando depois por partes re¬ 
motas e estranhas até chegar a Goa, onde, em vez de se 
condoerem da sua situação, 0 forçaram a pagar 1.800 cru¬ 


zados, que arrecadara de fazendas de defuntos, e também 
alguma artelharia, que lhe haviam emprestado do respectivo 
Arsenal. Nada mais de importante! 

É destes simples factos que 0 sr. Jordão de Freitas es¬ 
preme as arrojadas conclusões de que: Luís de Camões fôra 
preso por Leonel de Sousa e naufragara, juntamente com 
êste, nos baixos das ilhas de Pracel, era frente do golfo de 
Tonkim; e que, por isso, a frase «procelosos baixosn da citada 
estância 128 do Canto X dos Lusíadas se deve corrigir para 
«pracelosos baixost, 

A verdade, porém, é que 0 sr. Jordão de Freitas se es¬ 
queceu de apre.sentar, pròviamente, as provas dêstes três 
factos essenciais: i,® que, entre os anos de i 356 a lõSg, 
nenhum outro navio naufragou na viajem do Japão para a 
índia;- 2.® que, era i 55 S, Camões estava em Macau, e de 
facto exercendo 0 cargo de Provedor; 3 .® que 0 Poeta em¬ 
barcara no navio naufragado de Leonel de Sousa. Estas são 
as premissas; e, desde que elas não foram provadas, são 
inteiramente infundadas as aludidas conclusões; além de 
serem estas desmentidas por alguns ponderosos factos e cir¬ 
cunstâncias, provados até pelos próprios documentos acima 
referidos e que passo a expor: 

1. ® Como atrás ficou demonstrado, no triénio de i 555 a 
i 55 S, e provàvclmente até i 56 o, nao existia na China po¬ 
voação alguma portuguesa, Sanchoão, Lampacau e Macau 
eram ilhas desertas, onde só por ocasião das feiras portu- 
guesa.s, durante uns 3 meses, se aglomerava gente, tripu¬ 
lantes e mercadores, retirando-se todos no fim da monção, 
inclusive os piratas de Macau; e onde, por isso, não podia 
haver bens de defuntos, e ainda menos de ausentes, sôbre 
que fosse necessário proveiy por meio de um funcionário 
Qm além dos provedores marítimos. 

2. ® Suposto 0 governador Barreto tivesse conhecimento 
do aforamento de Macau feito aos mercadores portugueses 
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em i557, o que só era Março ou Abril de i 558 lhe podia 
constar, não havia sequer tempo para CaraÕes ser nomeado, 
ir tomar posse, enriquecer, roubar espólios ou ser acusado 
disso, ser preso, embarcar, naufragar, —tudo nesse mesmo 
ano de i 568 ! 

3 . ® Suposto existisse uma povoação portuguesa em Lam- 
pacau, — e já provei o contrário, —para a qual, antes de 
mudar para Macau, Camões partira era i 556 , nomeado pro¬ 
vedor de defuntos, como quere ura dos seus biógrafos e 
também o sr. Jordão de Freitas, cumpre averiguar o tempo 
que duravam então as viajens e a transmissão das notícias 
entré Goa e a China. Ora, as naus só partiam de Goa em 
Abril ou Maio, época da monção propícia; chegavam a Ma« 
laca daí a um mês e à China em Julho ou Agôsto. No re¬ 
gresso, a monção favorável e a época das viajens só come¬ 
çava em Novembro de cada ano, e as naus chegavam a Goa 
em Março ou Abril do ano seguinte. Assim, se Camões par¬ 
tira em Abril de i 556 , —pois que era Abril de i 555 e-stava 
em Aden, - deveria ter chegado a Lampacau em Julho ou 
Agôsto desse ano, Evidenteraente, mal desembarcado, não 
começou logo a encher-se de bens, a criar invejosos, a ser 
acusado de desvio de dinheiro de defuntos, suposto, ainda, 
houvesse feito arrecadações de espólios jacentes, entre Agôsto 
e Novembro! São cousas que levam tempo... Portanto, 
pelas naus saídas em Novembro e chegadas a Goa era Abril 
de iBBy nenhuma queixa contra êle teria sido recebida, 
Portanto, Leonel de Sousa, suposto tivesse saído de Goa 
nesse mesmo mês de Abril, não podia ter levado ordem 
alguma de prisão contra Camões. 

4. “ Leonel de Sousa, na citada carta de i 56 i, assim 
como nas outras, não faz referência alguma a Macau, nem 
á derrota do pirata chinês pelos portugueses, nem à con¬ 
cessão do aforamento pelos mandarins de Cantão, - factos 
notabilíssimos para um mercador e capitão-mor dos mares 


da China, —0 que leva à conclusão de que êle, ou nao tevê 
conhecimento de tais factos, ou não interveio nêles, porque 
; ' lá não esteve naquele ano, ou porque partira logo para 0 

Japão^ devido a todas as importunidades de lá (China), como 
diz. De contrário, não se esqueceria de alegar êsses ser¬ 
viços, tão recentes, prestados na China, em vez de invocar 
só os de i 554 , como em outras cartas suas já conhecidas. 

5 .® Suposto Camões estivesse, então, era Macau, Leonel 
de Sousa não podia tê-lo aprisionado, porque não foi à China 
como funcionário do Estado e por conta dêste, mas sim 
como simples particular. As duas viagens à China em naus 
do Estado ou naus das drogas, que D. João III lhe conce¬ 
dera por Cartas régias de 1546 e 1647, com ordem de 0 
governador da índia 0 nomear capitão-mor delas, nunca êle 
as conseguira realizar;— tais mercês só lhe haviam acarre¬ 
tado fortes invejas e ódios, como diz, talvez de D. Francisco 
; Mascarenhas e António Pereira, que haviam sido os preten¬ 

dentes felizes, contra os quais aquele, de-certo, protestara e 
se queixara em vão. Por isso, aperdidas tôdas as esperanças de 
i cá (Portugal) e de lá (índia)», Leonel de Sousa, assim como 

I partira à 1.® vez (iSSa-Sq) numa nau de mercadores, tendo 

1 afretado um terço dela, também à 2.® vez «determinara partir 

I como mercador, em navio armado à sua custa, com alguma 

artelharia emprestada e só com 0 nome de capitão-mórn, isto 
I é, tendo autoridade nominal sòraente a bordo do seu navio. 

I A prova disto está em que Leonel de Sousa, segundo 

I declara, nem sequer pôde fazer a sua própria veniaga na 

China; de-certo, pelos embaraços que lhe puseram os outros 
capitães-mores e pelos conflitos que com estes teve. Por 
' ■ isso é que êle diz: «se me quiserem tornar aos negócios 

da China, há de ser com a capitania-mor da nau das dro- 
: gas)), — o que prova que era outro, e não êle 0 capitão- 

í mor desta nau naquele ano. E também por isso, êle, «de- 

terminando esquecer tôdas as importunidades de lá (China) 



fc '£B da índia», partiu logo para o Japão, onde lhe correu 
tudo tão bem, graças ao rompimento e à. guerra entre 
êste país e a China, que se enfadou de ser rico, ganhando 
So.ooo cruzados, os quais perdeu no naufrágio, além do 
navio», como conta. Ora, um homem que não teve liber¬ 
dade para fazer o seu próprio negócio na China e que 
não era o capitão-mor da nau do Estado ou nau das drogas, 
não podia ter força moral, nera autoridade para tomar 
contas e prender o Provedor de Defuntos, •—alto funcio¬ 
nário da terra^ que nem sequer estava sob a sua jurisdição! 

6.® O naufrágio de Leonel de Sousa deu-se no meio do 
golfão da China, como êle diz; e, antes que passasse a costa 
da China, como escreveu o P.® Baltazar Gago acêrca de um 
navio saído do Japão em i 658 . Suposto ambos se refiram 
ao mesmo navio,— o que não é forçoso, pois bem possível 
é que outro ‘navio tivesse naufragado na mesma ocasião, 
como não raro sucedia, —é manifesto que êsse qaufrágio 
se deu antes de o navio chegar à ilha de AinãOy]mto da 
qual 0 mesmo padre naufragou, em outro navio português, 
logo em Novembro de 1 56 o. 

Tanto Camões, como o P.® Gago, sabiam bem os limites 
da China; não confundiam com ela a Cochinchina de então ou 
os reinos de Anam e Tonquim. Mas o naufrágio de Camões 
deu-se, muito provàv,elmente, perto da foz do Mecom, cujas 
margens êle alcançou, seja a nado, agarrado a uma tábua, 
como diz Severim de Faria, seja mesmo num bote do navio 
naufragado ou em qualquer barco de pesca, depois de se¬ 
renada a tormenta, pois só assim o rio de Mecom poderia 
mehè-lo plácido e brando. Deve notar-se que o Poeta pa¬ 
rece exprimir uma reminiscência deste seu naufrágio no so¬ 
neto LXXX: , 

Como quando do mar tempestuoso 
• 0 inárínheiro todo trabalhado. 

De um naufrágio cruel íflmdo rt «fíáo.. . 


E no soneto LXXXIX diz também: 


A nàa ])m nas mãos de um leve lenho. 

Não era possível que um barquito, sobrecarregado com 
24 pessoas, pudesse navegar, com mar tempestuoso, só à 
força de remos, desde os baixos de Pracel até à foz do 
Mecom, isto é, mais de 5 oo quilómetros, estando os náu¬ 
fragos cheios de fome e frio. 

Seriam fatalmente tragados pelas vagas!... 

0 mais natural é que Leonel de Sousa e os seus compa¬ 
nheiros tenham procurado alcançar a costa mais próxima, que 
seria a de Ainão ou mesmo a da China, mas numa região 
desconhecida, como 0 teriam feito os náufragos tripulantes 
de outro bote, que foram reduzidos a cativeiro, por fôrça do 
jtis naufragii como então era praticado na China. Assim se 
explica que Leonel de Sousa andasse, depois, apor partes 
remotas e estranhasi>, frase que não é aplicável às margens 
do Mecom, que estão bastante próximas de Malaca, margens 
cujos habitantes mantinham activas relações mercantis com 
esta cidade, e onde até havia alguns portugueses estabeleci¬ 
dos. Por seu lado, Camões ümita-se a dizer que passou 
fomes e perigos grandes, como a todos os náufragos acon¬ 
tece, mas não mostra ter vagabundeado em seguida, nera 
chama ao Mecom e a Camboja apartes remotas e estra<- 
nhasi). 

Os baixos de Pracel, estando situados entre 1 5 ® e 17® de 
latitude e 108® e iio® de longitude, e a 260 quilómetros ao 
sudoeste de Ainão, perto do reino de Annam e da cidade 
de Hué, nera ficara no meio do golfão da China ou do Mar 
da China meridional, nm antes de passar a costa da China, 
para quem navega na direcção nordeste-sudoeste, ou para 
quem escreve do Japão. Repito: nem Leonel de Sousa, hem 
0 P.« Gago confundiam a China cora a Cochinchina ou Anam 






e Tonkim. Doutro lado, no mar da China não há só os baixos 
das ilhas de Pracel. Há muitos outros, mesmo no meio desse 
mar, na linha da navegação, e muitos bancos e restingas 
em tôda a sua extensão, inclusive na costa de Camboja, em 
frente do delta do Mekong; e foi nestes, decerto, repito, que 
0 naufrágio de Camões se deu, E, sendo certo que por cima 
de tais baixos e restingas as ondas se ennovelam e erguem 
alterosas logo que o vento refresque, e formam fortíssima 
ressaca quando haja tormenta, é bem exacta a frase «^roce- 
losos baixos-». Se o Poeta se quisesse referir aos baixos de 
Pracel, sendo êste um nome geográfico, não diria pracelosos, 
mas sim pracelenses, praceleses, pracelanos ou pracélicos, 
pois 0 sufixo oso exprime plenitude ou excesso, como era 
■valoroso, medroso, idoso, caloroso, e assim proceloso ou fértil 
produtor de procelas, de ondas encapeladas; e nunca signi¬ 
fica pertinência ou localização. Ninguém diria Portugaloso, 
Porteloso ou Babeloso a um objecto situado em Portugal, 
Portei ou Babel! 

Não há, pois, identidade alguma entre os dois naufrá¬ 
gios! Deram-se, seguramente, em lugares e épocas dife¬ 
rentes. 

7,“ 0 cargo de Provedor de Defuntos não era tão ren¬ 
doso, que alguém com êle pudesse enriquecer, a não ser 
roubando os espólios. Mas, por causa dos emolumentos e 
custas da arrecadação, era sempre apetecido, além de ser 
inerente à qualidade de capitão de navio. Ora, Camões 
nunca foi capitão-mor; e nunca foi dos apaniguados dos go¬ 
vernadores e altos funcionários da índia ou da Côrte. Ser 
poeta, se era bastante para terem dele comiseração, não 
era, naquelas paragens e naqueles tempos, como ainda hoje, 
uma alta recomendação, um sinal de competência para 
cargos burocráticos, mórmente dos de responsabilidade pe¬ 
cuniária. 

Camões bem deixa entrever, no final do Canto V dos Lu¬ 


síadas, a pouca importância que lhe ligavam, lamentando, 
não sem vergonha, 

... que a ra\ão 

De algum nSo ser por versos excelente 
É nSo se ver pregado 0 verso e rima; 

Porque quem não sabe a arte, não a estima. 

E de igual modo se queixava de não haver entre portu¬ 
gueses Vergílios, nem Homeros, e de que a ventura 

Tão ásperos os fêi; e tão austeros. 

Tão duros e de engenho tão remisso, 

Que a muitos lhes dá pouco ou nada disso! 

Doutro lado, temos eloqüentes confissões do próprio 
Camões de que jàmais teve um parêntesis feliz, nenhuma 
situação próspera durante tôda a sua existência. Basta ler 
com atenção 0 soneto LXXXIX, escrito, de-certo, muito 
depois do seu naufrágio: 

No Mundo quis 0 tempo que se achasse 
O bem que por acêrto ou sorte vinha; 

E por exprimentar que dita tinha, 

Quis que a fortuna em mi se exprimentasse; 

Mas, porque 0 meu destino me mostrasse 
Que nem ter esperanças me convinha, 

Nunca nesta tão longa vida minha 
Cousa me deixou ver que desejasse. 

Mudando andei costume, terra, estado, 

Por ver se mudava a sorte dara: 

A vida pus nas mãos de um leve lenho. 

Mas, segundo 0 que 0 Céu me tem mostrado, 

Já sei que dSste meu buscar ventura, 

Achado tenho já que não a tenho. 
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De igual modo, no Canto VII dos tusiadas^ est. 8i, re¬ 
ferindo-se à sua pobreza aborrecida e às suas adversidades, 
inclusivè 0 naufrágio, em que a vida teve pendente por um 
Jio delgado, âímcenta.: 

.... nio bastava 

Que tamanhas misérias me cercassem, 

Senão que aqueles que eu cantando andava 
Tal prémio de meus versos me tornassem: 

A trôco dos descansos que esperava, 

Das capelas de louro que me honrassem, 

Trabalhos nunca usados me inventaram, 

Com que em tão duro estado me deitaram. 

Bastam estes versos para se ver quanto é absurda e gra¬ 
tuita a afirmação de que o Poeta lograra acumular em Macau 
enchente de bens & até os gastava liberalmente, advérbio 
êste que, por insuficiente, o Dr. Teófilo Braga substituiu por 

«MAGNIFICENTEMENTE»! 

Esta transformação do infeliz Camdes era nababo oriental 
parece um escárneo, uma suprema irrisão dos pósteros, além 
de ser uma flagrante inexactidao! 

Na verdade, Camões não é um ente lendário de quem 
se possa contar tudo o, que á nossa imaginação aprouvér, 
como hoje a Bocage se atribuem, em folhetos baratos, todas 
as anedotas picarescas e obscenas. Camões deixou nos seus 
versos suficientemente documentada a sua vida, forteráente 
vincada a sua personalidade e a sua psicologia. Camões, 
sempre e sob tôdas as formas, se lamenta de pobreza, de 
má sorte, de desditas, de perseguições; teve um azar tao 
constante, que nem esperanças lhe consentia; declara que viu 
misérias e desterros, mas nunca ter visto riquezas tpompas; 
e, st minca em ioda a sua longa vida viu cousa que desejasse» 
como afirma nó soneto acima transcrito, é evidente que não 
^ôát stí! mhaho ou mandarim M Chml 





É eloqüentíssiraa e comovente, a êste respeito, a Can¬ 
ção XI, que é 0 resumo da sua vida desde que nasceu: 

Quando vim da materna sepultura 
De novo ao Mundo, logo me fizeram 
Estréias infelices obrigado... 

Ao próprio ventre materno chama êle sepultura! Foi 
ferido por um menino estando no berço; foi criado, talvez, 
com leite de cabra; e, por isso, diz êle que foi sua ama 

.uma fera, que o destino 

Não quis que mulher fôsse a que tivesse 
Tal nome para mi, nem a haveria. 

Para se guiar na vida, nasceu com má cabeça; e, imi¬ 
tando 0 latino mdeo meliora proboque deteriora sequon)^ 
diz 0 Poeta; 

Com ter livre alvedrio mo nüo deram, 

Que eu conheci mil vezes na ventura 
0 melhor, e 0 pior segui forçado. 

O amor, o seu pendor apaixonadiço, enganando mu¬ 
lheres que 0 amaram, pretendendo a outras que o repeliam 
ou superiores à sua condição, o seu génio irritável e ciü- 
mento, porque amonm quer cordeiros, nem bezerros, a sua 
prosápia de tão valente, que minguém lhe viu as soks dos 
pés e êle viu as de muitosD, como diz na Epíslola I, tudo 
isto lhe rendeu desgostos, grandes tormentos morais e físi¬ 
cos, que longamente descreve. Foi isto que, ■—prossegue 
0 Poeta, 

Fez-me deixar o pátrio ninho amado, 

Passando o longo mar, que ameaçando 
Tantas vezes me esteve a vida cara. 
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Agora, exprimentando a fúria rara 
De Marte, que nos olhos quis logo 
Visse e tocasse o acerbo fruto seu. 


Agora, peregrino, vago, errante, 

Vendo nações, linguagens e costumes, 

Céos vários, qualidades diferentes. 

Só por seguir com passos diligentes 
A ti, fortuna injusta, que consumes 
As idades, levando-lhes diante 
Uma esperança em vista de diamante, 

Mas, quando das mSos cai, se conhece 
Que é frágil vidro aquilo que aparece. 

A piedade humana me faltava, 

A gente amiga já contrária via 
No perigo primeiro; e, no segundo, 

Terra era que pôr os pés me falecia.. .• 

Erafim, não houve trance de fortuna, 

Nem perigos, nem casos duvidosos, 

(injustiças de aqueles que o confuso 
Regimento, do Mundo antigo abuso, 

Faz sobre 03 outros homens poderosos!) 

Que eu não passasse. 

^Onde se encontra aqui, ou nessa Canção inteira, uma 
palavra sequer que denuncie a decantada riqueza de Macau? 
^Em que se fundam, então, os biógrafos? 

Por três maneiras só poderia Camões enriquecer: her¬ 
dando avultados bens, exercendo comércio ou indústria com 
grandes lucros, ou roubando quantiosas somas. Lotarias não 
as havia naquele tempo; moeda falsa não era fácil fabricá-la, 
e seria inútil, porque o comércio no Extremo-Oriente era 
todo feito por troca directa: drogas indianas por sêdas chi¬ 
nesas e prata japonesa. Bancos e notas falsas ninguém os 
sonhara! 

Ora, Camões não herdou bens alguns. Os seus parentes 
próximos eram todos pobres. Para o Oriente embarcou como 


simples escudeiro, recebendo a título de soldo a bagatela 
de 23&400 réis I 

Roubar espólios não era emprêsa fácil, nem isenta de 
perigos. Se Leonel de Sousa, a-pesar-de ter sofrido um nau¬ 
frágio, era que perdeu toda a sua riqueza, foi forçado a de¬ 
sembolsar os 1.800 cruzados de espólios arrecadados, a 
Camões sucederia outro tanto, .Além disto, seria preciso 
que tais espólios fossem de grande importância: dois ou 
três mil cruzados, mesmo no século xvi, não davam mar¬ 
gem para liberalidades e magnificências; e, ainda menos, 
para grossas economias! Seria preciso também que os 
defuntos não tivessem no local, nem herdeiros ou testamen¬ 
teiros, nem procurador ou feitor autorizado a fazer a arre¬ 
cadação da herança, nem sócio ao qual competisse a admi¬ 
nistração do respectivo quinhão, pois só as heranças inteira- 
mente ao abandono é que eram arrecadadas pelos provedores, 
nos termos das Orden. Man. e dos respectivos regimentos 
do século XVI, codificados depois no minucioso Regim. de 10 
de Dezembro de i 6 i 3 . 

Doutro lado, Camões não poderia jámais ter procedido 
de modo a suscitar sequer simples suspeitas sôbre a sua 
probidade. Tendo êle verberado nos Lusíadas, nos Dispa¬ 
rates da índia e noutros versos seus, a desonestidade dos 
funcionários portugueses no Oriente, pedindo aos Ministros 
do Rei que pusessem um freio ao roubar, que mi sem meio, 
seria' bera conhecido pela sua isenção e austeridade e pelas 
suas poucas ambições, porque não era homem que adoptasse 
para si a cómoda fórmula de viver de Fr. Tomás! E não 
são só as poesias que revelam a sua psicologia. Leiam as 
suas cartas, infelizraente poucas; não se encontra nelas, 
apesar de extensas, referência alguma a qualquer projecto 
ambicioso, a qualquer assunto seu de dinheiro, nem a em¬ 
prego rendoso que exercesse. Pelo contrário, afirma encon¬ 
trar-se numa terra que «só para vilões ruins é mãe e ma- 
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drasta de homens honrados; porque os que lá se lançam a 
buscar dkheiro, sempre se susteniam sôbre água como bexü 
gas; mas os que sua opinião deita a las armas Mouriscoíef 
como maré corpos mortos á praia, antes que amadureçam, 
secam»,-“e destes era, decerto, êle! Confrontem-se estas 
cartas, que só tratam de tristezas, desilusões, versos e mu¬ 
lheres, com as de Leonel de Sousa, que não pensa era outra 
cousa senão enriquecer, só fala em milhares de cruzados, 
em viajens à China e ao Porto pequeno, em fazendas e 
veniagas!,.. 

Forçoso é, pois, rejeitar de vez e para sempre a simples 
e gratuita suposição dos maus biógrafos de haver sido Ca¬ 
mões acusado de desvio de bens de defuntos, libertando-se 
de tal sombra a sua honrada memória. 

Finalmente, toda a vida de Camões, anterior ou posterior 
à sua estada na Índia, nos mostra que —braço ás armas 
feito, mente ás musas dada, — nunca teve aptidões, feitio ou 
vocação, nem a indispensável sorte, seja para o exercício de 
altas funções burocráticas, seja sobretudo para amealhar 
taéis ou pardaus em operações comerciais com os chinêses 
ou Índios. Se Camões tivesse a bossa mercantil, tê-la ia 
posto em actividade na índia ou em Portugal; mas ninguém 
nestes países o viu comercianHo. Tendo numa mão a pena, 
noutra a espada, evidentemente não lhe sobrava outra mão 
para empunhar o caduceu de Mercúrio ou a balança do 
chatim! 

Demais, na China só podiam negociar, então, ou os que, 
tendo navio seu, obtinham licença de navegar naqueles ma¬ 
res, ou os que obtinham a concessão régia de navegar em 
navio do Estado. Se a licença, no primeiro caso, era ura 
tanto fácil de alcançar, pois que Leonél de Sousa, na sua 
aludida carta de i 556 , diz que a dão a quantos lá querem 
ir e que eram mercadores profissionais ou amadores impro¬ 
visados, a concessão régia é que não era nada fácil. Só os 



fidalgos, que iam à índia para se 'enriquecer^ só os que 
tinham prestado quaisquer relevantes serviços e dispunham 
de poderosos protectores, tanto na Corte, como junto dos 
Vice-Reis, conseguiam alcançar uma tal concessão; e, niesmo 
assim, alguns não chegavam a desfrutá-la, por oposição de 
outros ambiciosos. Já vimos atrás como Leonel'de Sousa, 
fidalgo com mais de 3 o anos de serviços, negociador do 
acordo comercial com a China, ou com os mandarins de Can¬ 
tão, a'-pesar-de ter sido despachado, por duas Cartas régias, 
cora duas viagens à China, só pôde lá ir em navio armado 
à sua custa, e como mercador. 

I Mas, quem alcançaria a Camões a viagem de mercê, que 
0 dr. Teófilo Braga gratuitamente, por méra fantasia, afirma 
ter-lhe sido concedida? E a que título? Só por fazer ver¬ 
sos?.,. ^Quais eram, cá em Portugal, os seus poderosos 
protectores? ^Acaso eram aqueles que, segundo o Poeta 
conta na Epístola i, tinham para êle más línguas, piores 
tenções^ danadas vontades, amizades mais brandas que cera, 
que se acendiam em ódios, e que o "obrigaram a fugir para 
a Índia, onde viveu mais venerado que... os touros de Mer- 
ceana?... ^Seriam aqueles que êle procurava ao regressar 
da índia, e não encontrou? Pois êle o diz na Écloga xi: 

Discórdias só achei e achei dureza 
Em lugar de sossego e de brandura; 

Seguro sempre ao longe, sempre ledo, 

Triste ao perto e tratado como imigo... 

Quanto aos homens poderosos da índia, êle diz também, 
na mesma Epístola, que aqueles, tendo de passar de pala¬ 
vras a obras, «se salvara com dizer que se não podem fazer 
tamanhas duas cousas, como é prometer e dar^ 

Depois, quer fosse mercador de profissão, quer impro- 
vizado, quem ia à China tinha de levar mercadorias suas, 







em navio próprio ou afretado, ou navegando a partes; e os 
transportes não estavam ao alcance de todos, por ser redu¬ 
zida a marinha mercante. O citado Leonél de Sousa, na 
já referida carta de i 556 diz: «e à China quem não leve 
cabedal não no tra{, porque não tem, se não vender e 
comprara, 

^Donde viria a Camões o capital Inicial? A viagem de 
merce, suposto a alcançasse, era só uma licença; não envolvia 
em caso nenhum doação de mercadorias do Estado. Camões 
não levou capitaes de Portugal; não podia tê-los economi¬ 
zado dos seus pequenos empregos muito mal remunerados, 
como êle mesmo o dá a entender no final do Canto VII 
dos Limadas, recusando celebrizar no seu poema «quem 
acha que não é justo que se pague o suor de servil gente 
e razões aprende 

Para taixar com mão rapace e escassa 
Os trabalhos alheios que não passa.» 

Como é, pois, que Luís de Camões, sem dinheiro e sem 
mercadorias, pôde enriquecer em dois anos, negociando com 
os chinêses? Durante três anos fôra Leonel de Sousa à 
China, com mercadorias suas e em navio seu, e cora uma 
longa experiência de tais negócios, era iSBz a i555; e, con¬ 
tudo, escrevia em i 556 ao Infante D. Luís dizendo que «ti- 
rára pouco proveito de tais viagens e, ao fim de 3o anos 
de serviços, eslava provei)! 

Pobre Camões! Tão infeliz, que até os biógrafos lhe 
conhecem mal a vida e o carácter !... Razão tinha êle quando 
de si próprio escreveu: 

Perdigão perdeu a pêna 
Não ha mal, que lhe não venha, 

Em um mal outro começa, 

Que nunca vem só nenhum; 
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E 0 triste, que tem um, 

A sofrer outro se ofereça; 

E só pelo ver conheça, 

Que basta um só que tenha 
Para que outro lhe venha. 

Finalraente, como autêntico poeta, Camões teria mesmo 
negação para qualquer trabalho assíduo e longo, e certa¬ 
mente era avesso a cálculos e negociatas, tinha ura íntimo 
desprezo pelos que se lançam a buscar dinheiro, e preferia 
contrair empréstimos ou esmolar a exercer uma actividade 
imprópria e indigna de ura guerreiro e poeta. 

Parece que era este, aliás, o proceder da maioria dos por¬ 
tugueses no Oriente. 0 viajante italiano Pietro Delia Valle, 
tendo estado era Goa em lôzS-1624, descrevendo os habitantes 
desta cidade diz: «Não são muitos os portuguêses, mas não 
têem muitos meios, antes estão pobres. Vivem, comtudo, 
com aparência exterior de suficiente grandeza..,, particular¬ 
mente, porém, experimentam muitas privações; e taes ha 
que, não querendo entregar-se a profissões que reputam in¬ 
convenientes á sua posição,,, levam uma vida muito infeliz, 
suportando penúrias e vendo-se obrigados a esmolar cada 
dia á noitinha... 0 que preferem ao exercício de qualquer 
honesto raistér das artes mecânicas, Todos empregam-se 
nas armas e são militares, embora casados; e exceptuando 
os padres, advogados e médicos, poucos se vêem sem uma 
espada, ainda os artífices e plebeus ínfimos...». 

Se assim era 0 geral dos portugueses da índia em 1624, 
que admira que, 70 anos antes, assim fosse um escudeiro- 
-poeta? Qual era a sua única ambição, Camões 0 confessa 
nas Estancias /.‘'L' 

,,, se 0 semo Céu me concedera 
Qualquer quieto, humilde e doce estado, 

Onde com minhas Musas só vivèra 
Sem yer-me em terra alheia degradado, 







Esse quieto e humilde estado concedeu-lhe, era i 56 i, o 
Vice-Rei Conde do Redondo D. Francisco Coutinho, con¬ 
doendo-se da miséria do Poeta e dando-lhe um modestíssimo 
salário, sem outra tarefa que a de glosar motes que o mesmo 
Vice-Rei lhe enviava, o que lhe rendeu aquelas lisongeiras 
rimas, era que o agradecido Poeta, contente por encontrar 
uma situação que o seu planeta ou o seu constante azar não 
lhe fazia esperar, diz: 

Servirdes-vos de ocupar-me, 

Tanto mitra meu planeia, 

Não foi, senão, azas dar-me, 

Com as quais vou a queimar-me, 

Como 0 faz a borboleta 


Bem basta, Senhor, que agora 
Vos sirvais de me ocupar, 

Que assi fareis aparar 
A pena cora que, algum’hora. 

Vós vereis ao ceu voar. 

Assi vos irei louvando, 

Vós a mi do chão erguendo. 

Ambos 0 Mundo espantando. 

Vós cora a espada cortante, 

Eu com a pena escrevendo. 

Mas, escrevia versos, o que nunca era terra portuguesa 
enriqueceu ninguém I Não consta que escrevesse autos de 
arrecadação, ofícios, inventários, balanços, contas. As letras 
que 0 ocupavam eram belas, mas... não eram as de câmbio, 
era que fôsse êle o portador... E vê-se que, nesta altura 
da sua vida, Cam 5 es nem já tinha numa das mãos a espada, 
pois havendo nessa época muitas expedições militares, êle 
não solicitou essa ocupação, pois só queria espantar o mundo 
escrevendo e não combatendo ,.. 

Que 0 Poeta fôsse várias vezes preso, ou por sortidas 
amorosas, ou por brigas e duelos, porque amor não quer 
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cordeiros,, nem ferros, ou por dívidas, é certo e está de 
acôrdo com a sua vida anterior, cora o seu feitio de mata- 
mouros, boémio e estróina*, mas, que o fôsse suspeita 
de ladrão, é inconcebível! 

Doutro lado, se Camões tivesse sido acusado de extravios 
de espólios de defuntos na China, não tinha de vir preso 
para a índia, pois era mais natural ficar ali, à ordem do 
respectivo Ouvidor do crime, ali onde estariam as provas 
da acusação e as da defesa. E em Goa não poderia alcançar 
a liberdade por uma simples ordem do Vice-Rei; pois nin¬ 
guém deve ignorar como as leis dêsse tempo eram severas 
para crimes de tal natureza. 

A suposta prisão de Camões em Macau é, pois, uma in¬ 
fundada e inverossímil fantasia dos biógrafos. 

É impossível, portanto, que fosse essa inventada prisão 
0 injusto mando a que o Poeta se refere nos Lusíadas e ante¬ 
rior ao seu naufrágio; nem isso era histórica e materialmente 
possível, por faltar a base da lenda: a existência de Macau 
ou de qualquer povoação portuguesa na China no período 
de i 552 a i 56 o. 

Fica assim de pé a hipótese mais verossímil de o naufrágio 
se ter dado na viagem de ida. 

Salvo dêsse naufrágio, Camões, naturalmente recolheu a 
Malaca, porque à sua situação só ali poderiam dar algum 
remédio. Malaca era, então, o centro da administração e do 
poderio português no Extremo-Oriente, empório comercial 
e séde de uma capitania geral. Nada disto se verificava a 
respeito de Macau. 

Em Malaca, cidade que já conhecia, teria Camões estado 
em perfeita liberdade, mas sem eira, nem beira,, sem. re¬ 
cursos; e, porisso, ou levado pelo seu espírito de aventura, 
ou na esperança de melhorar de fortuna, embarcaria várias 
vezes,: como auxiliar das tripulações, em viagem pelas ilhas 
da Malasia: Sumatra, Java, Ternate, Tidore, Borneo, até 
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às ilhas de Banda, Sonda e Timor. Â esta peregrinação, 
principalmente, é que 0 Poeta parece referir-se na Canção XI 
atrás transcrita. E, para todos se convencerem de que foi assim, 
basta seguir a ordem e a forma por que 0 Poeta se refere nos 
Lusíadas aos ditos pontos geográficos. Desde a índia, 0 Poeta 
vai descrevendo todos os portos e cidades até ao rio de Me- 
com. Aqui cessa de descrever; conta 0 naufrágio, e já não 
menciona os portos ou cidades ulteriores; aponta vagamente 
um país de escura fama, chamando Cauchinchina aos reinos 
' de Anuam e Tonldm, —depois umei incógnita enseada, aliás 
bem conhecida dos mareantes portugueses, e a China e 0 
Japão, com erros; e em seguida, volta a descrever, e bem, 
as referidas ilhas. Não seria natural que, chegado a Malaca 
e Singapura, 0 Poeta se referisse logo a Sumatra, Java, etc. 
que ficam ali perto, se lá tivesse ido antes do naufrágio ? 
Esta seqüência na descrição não revela, porventura, uma su¬ 
cessão de passos na sua peregrinação ? 

Decerto, numa destas viagens é que êle teria aprisionado 
ou comprado 0 seu famoso escravo javanês ou jau,'bapti- 
zando-o com 0 nome de António, talvez em recordação do 
seu grande amigo D, António de Noronha; viagens em que di¬ 
vagou até fins do ano i 56 o, devendo ter regressado na monção 
(Novembro), chegando à índia em Março ou Abril de i 56 i. 

E, mal chegado à cidade de Goa, disparou aquelas ultra- 
-lisongeiras Estancias ao Vice-Rei D. Constantino de Bra¬ 
gança, tratando-o por príncipe ilustre e raro, e nas quais, 
aludindo já às conquistas de Damão e Jafanapatao, e a outros 
actos do governo daquele, principalmente aos concernentes 
à propaganda religiosa, se queixa da miséria injusta que pa- 
dece e do seu tão baixo e triste estado, mas sem que de 
'nenhum modo os atribua ao naufrágio e às perdas neste 
sofridas, ao mesmo tempo que não agradece ao Vice-Rei 0 
tê-lo libertado da prisão ou qualquer outro favor recebido, 
ao contrário do que os biógrafos afirmam. 




Essas Estancias mo&tím bem que êsse Vice-Rei eirl 
nada melhorara as condições de vida do Poeta; e nessa 
altura nem pensaria nisso, poisj estando no têrmo do seu 
govêrno, lograra criar numerosos descontentes entre os por¬ 
tugueses, que 0 abocanhavam tanto, que 0 Poeta lhe diz: 

Não vos temais, Senhor, do povo ignaro, 

Tão ingrato a quem tanto faz por êle, 

Mas sabei que é sinal de serdes claro 
O ser agora tão malquisto dêle. 

VI 

LENDAS OU ÊRROS CONEXOS. 

AS REDONDILHAS DO MECOM E A BÁRBARA CHINESA 
A «ALMA MINHA GENTIL» CHINESA. 

Para ficar cabalmente demonstrada a leviandade dos 
biógrafos de Camões e quão pouco crédito êles merecem nas 
suas gratuitas afirmações quanto à vida do Poeta no Oriente, 
bastará examinar 0 outro facto, conexo do naufrágio, por 
êles consignado: 0 de ter CaraÕes composto, nas margens 
do Mecom, as famosas redondilhas, que principiam assim: 

Sobre os rios, que vão 
Por Babilônia, me achei, 

Onde sentado chorei 
As lembranças de Sião 
E quanto nela passei. 

De ura lado, é absurda a suposição de que ura náufrago, 
por muito poeta que seja, e que só pudera salvar talvez alguns 
dos Cantos dos Lusíadas, então apenas em esbôço, estando 
serai-nú, cheio de fome e aflição, encontrasse papel, tinta 
e pena para escrever tais versos, numa praia, que nessa 
época seria deserta, e sobretudo tivesse disposição de espírito 
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para versejar e a tranqüilidade que essas redondilhas clara¬ 
mente revelam. Só quem nunca naufragou poderá supor tal 
serenidade. A.s margens do Mecom^ em i 55 õ ou iSSg, nao 
eram margens do Mondego ou do Tejo! 

Doutro lado, Mecoin é ura só rio, e nao rios; e basta 
ler com atenção essa poesia e confrontá-la com os Sonetos 
194, 287 a 239 e 282 (da colecçao Aqiiino) para se concluir 
que ela foÍ escrita em Goa e durante uma das prisões que 0 
Poeta ali sofreu, por dívidas ou por agressões. 

Com efeito, é a cidade de Goa que êle costumava de¬ 
signar por Babilônia, —como aliás reconhece 0 Visconde de 
Juromenha, um dos autores desta lenda, —não pela cor¬ 
rupção dos costumes dessa cidade, como 0 mesmo Visconde 
erradamente supõe, pois êsses costumes não eram piores 
do que os de Lisboa, mas sim por ser uma cosraópolis, em 
que falavam numerosas línguas indivíduos de diversíssimas 
raças e procedências, e também porque Babilônia fora a ci¬ 
dade do cativeiro dos hebreus, e êle ali cativo estava. De 
igual modo, chamava Sião e Jerusalém à cidade de Lisboa 
e a Portugal, já porque, vendo a sua decadência e pres¬ 
sentindo a sua catástrofe, com 0 dom profético dos vates, 
de antenilo a carpia a exemplo de Jeremias, já porque tinha 
da sua pátria uma profunda saüdade, como os hebreus ca¬ 
tivos em Babilônia a sentiam pela terra de Israel. 

Os mos que vão por Babilonm são os rios Mandoví e 
Zuarí, que circundam a ilha e cidade de Goa, entre si li¬ 
gados, como os rios Tigre e Eufrates junto de Babilônia, ou 
somente os diversos braços do Mandovi que, defronte da 
mesma cidade, com nomes diversos, formam essa ilha e as 
vizinhas de Divar, Chorão, Jua, etc. Nas margens do Mecora 
não, havia então, e nem hoje existe, cidade alguma; e, ainda 
menos, uma cidade que merecesse 0 pomposo nome de Ba¬ 
bilônia. 

Sucedeu que os inimigos ou crèdores de Camões, como 
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que por irrisão, lhe pediam que recitasse, ali ná prisão, os 
versos que havia feito em Sião, isto é, em Portugal. 

Aqueles que cativos nos trafiam, 

Por cantigas alegres preguntavam, 

Cantai (nos di^em) himnos de Sião t 
Sobre tal pena, pena tal nos dão. 

Essa exigência, feita por tais pessoas e em tal ocasião, 
como era de esperar e se verifica, tão intensamente irritou 
ou maguou 0 Poeta, que êle por mais de uma vez de tal 
facto se ocupa, não só nessas redondilhas, mas também nos 
já citados Sonetos eSy, 238,289 e 282, todos evidentemente 
da mesma época e feitos em Goa, como variantes da mesma 
ideia. Nestes sonetos reproduziu Camões, sempre, as mesmas 
frases do início das redondilhas: 

De Babel sobre os rios nos sentámos 
Da nossa doce pátria desterrados... 

Sobre os rios do reino escuro, quando 
2 'rístes, quais nossas culpas 0 ordenavam.,. 

' Em Babilônia sobre os rios, quando 
De ti, Sião sagrada, nos lembramos ... 

Na ribeira do Eufrates assentado 
Discorrendo me achei pela memória,. I 

Também no soneto GXVII ao mesmo facto parece re¬ 
ferir-se dizendo: 

Fiqeram-me cantar manhosamente, 

Contentamentos não, mas confianças : 

Cantava, mas era já ao som dos ferros, 
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Como resposta, porém, a tão indiscreta e impertinente 
exigência, o Poeta declara nas redondilhas: 

Que não parece rai^ão, 

Nem seria cousa idónia, 

Pòr abrandar a paixão, 

Que cantasse em Babilónia 
Ás cantigas de Sião. 

E, porisso, mais adiante acrescenta: 

Fique logo pendurada 
A frauta, com que tangi, 

Ó Hierusaléffl sagrada, 

E tome a lira dourada, 

Para só cantar de ti (i). 

Não cativo e ferrolhado 
Na Babilônia infernal, 

Mas, dos vicios desatado, 

E cá desta a ti levado, 

Pátria minha natural. 

Ora, Cam 5 es nunca esteve, nem podia estar cativo e fer¬ 
rolhado em prisão portuguesa na praia deserta onde nau- 
fragára, junto da foz do Mecora, onde, repito, não havia, 
nem há Babilónia alguma; e onde ninguém lhe poderia pedir 
cantigas de Portugal, porque os cambojas não as enten¬ 
deriam. 

Estas redondilhas foram, provàvelmente, feitas no ano 
i 568 , como se infere confrontando-as com o citado soneto 
n.® 194, que principia pelo verso 

Cá nesta Babilônia adonde mana 

{•) O Poeta parece dizer, nestes versos, que suspende a elaboração 
do seu Parnaso para só se ocupar da Epopeia. A frase: «e tome a lira 
dourada para só cantar de ti» deixa supor que, até então, êle ainda não 
tomara a lira, isto é, não iniciara os Lusíadas, 0 que é digno de atenção, 
pois logo yêreraos a época provável destas redondilhas. 


soneto êste que foi glosado nas Estancias 5 .“", entre as quais 
se lê esta oitava: 

Cá nesta Babilônia, onde a Nobreza 
Da Lusitana gente se perdeu, 

E do grão Sebastião tôda a grandeza 
Irreparavelmente se abateu... 

Ora, não sendo natural que 0 Poeta chamasse ao Rei 
grão Sebastião emquanto êste era uma criança tutelada, 
mas sim quando já assumira 0 govêrno da Nação, 0 que só 
se realizou no ano i 568 , é mui legítima a conclusão de que 
só nesta época, quando 0 Poeta já tencionava regressar, e, 
de facto, regressou a Sião ou a Portugal, sua pátria natural, 
fossem compostas aquelas redondilhas, que a mesma saüdade 
intensaraente traduzem. 

Suposto Camões chamasse grão Sebastião ao rei-criança, 
essas redondilhas deverão ser, pelo menos, contemporâneas 
da prisão de Camões era Goa, em i562 a 1664,a única 
de que há prova certa, que é a poesia em que 0 Épico pede 
ao Vice-Rei Conde de Redondo que, «antes de ser êste em- 
barcadü, seja êle desembargador, saindo dessa infernal cadeia 
da Babilônia infernal, onde estava preso, talvez por motivos 
disciplinares e não por dívidas, por ordem de Miguel Ro¬ 
drigues CoLitinho Fios Secos, que era capitío-mór de uma 
das esquadras que nessa época cruzavam a costa do Ma- 
labar, e não agiota feroz, que se pagasse de dívidas de um 
poeta pobre com a prisão dêste! E a época assim referida 
coincide bem com a do início da elaboração dos Lusíadas, 
conforme atrás demonstrei, tendo Camões pendurado a 
frauta e tomado a lira. 

* 

# # 

A estada de Camões em Macau é havida como um facto 



11 




tão incontestável, que, ainda há pouco, um notável homem 
de letras não hesitou era afirmar que era macaista ou chi¬ 
nesa a Bárbara escrava por quem o Poeta esteve apaixonado. 

Quem tal escreveu não leu, decerto, com a devida atenção, 
as Endeixas respectivas de Camões, em que êste celebra os 
negros olhos, a graça viva, a singidar formosura, a pretidão 
de amor, a beleza do cahèlo preto da cativa, descrição que 
não pode, jámais, corresponder ao tipo chinês! A mulher 
chinesa, nem é formosa, nem engraçada e viva, nem farta 
de cabeia, nem escura de tez. Esta cativa seria, não prò- 
priamente negra, nem mesmo mulata, pois em tal caso nao 
seria de singular formosura e teria carapinha e não farto 
cabelo preto,— mas sim morena, trigueira, e que só por não 
szi'branca foi designada Ç)Oi' preta ou posta em confronto com 
a neve. Devia ser moura (persa ou árabe), ou indiana, raças 
em que há, como é sabido, belos tipos femininos, de lumi¬ 
nosos olhos''e de fartas côraas luzidias e pretas ; e teria sido 
reduzida a cativeiro em tenra idade, como presa de guerra, 
e logo baptizada e instruída na religião e língua portuguesas. 
O baptismo dos cativos ou escravos era, então, uma obri¬ 
gação imposta por lei, sob pena de perdimento do escravo. 

Não foi mais feliz e discreto quem se abalançou a afirmar 
que fôra dedicado a uma chinesa de Macau e até feito na 
tal gruta, que nao é gruta, o admirável e célebre soneto 

Alma minha gentil que te partiste... 

Se os biógrafos e os mais profundos camoneanistas 
não lograram identificar rigorosamente a juvenil inspira- 
doradêste soneto,—que faz lembrar o de Petrarca à Laura 
wjortó, — averiguando qual das amadas de Camões foi a 
que faleceu era prematura idade, é fácil, ao menos, asse¬ 
gurar que essa mulher não podia ser chinesa, pelas seguintes 
razões: 

O próprio soneto mostra que alma gentil era 


cristã; pois, só sendo ela cristã podia Camões, segundo a 
crença católica, afirmar que ela repousava no céu, junto de 
Deus, que seus anos encurtou. Ora, entre i 556 a iSSg, não 
havia chinesas cristãs, como não existia a cidade de Macau, 
segundo ficou demonstrado, ' 

2. ° Pôsto que 0 Épico tivesse feito umas endeixas à Bár¬ 
bara escrava, exprimindo apenas sensualidade e não verda¬ 
deiro amor, nao faria, nem a uma chinesa, nem a mulher 
alguma oriental, um tal soneto, revelador duma infinita ado¬ 
ração, dum amor ideal e puríssimo. Camões, na sua Carta 
atrás citada, assevera que as mulheres portuguesas no seu 
tempo existentes no Oriente caiam já de maduras, e as in¬ 
dígenas, além de serem de rala (isto é, da côr das sémeas de 
trigo), não percebiam os amores de Petrarca ou de Boscão 
e falavam numa lingüagem com travor de ervilhaca, de sorte 
que lançavam água na fervura da mór quentura do mundo 
e não satisfaziam um estômago costumado a resistir às falsi¬ 
dades de um rostinho de taiixia duma dama lisbonense.. ■ 
Como é possível, pois, conciliar um tal menosprezo pela 
mulher oriental cora a sublimação da musa dêsse soneto? 
k alma gentil deve ter sido, portanto, um rostinho de dama 
lisbonense, que falava a mesma linguagem e entendia os 
amores de Petrarca ou de Boscão (Infanta D. Maria?). 

3 . “ De facto, o confronto do soneto «-Alma minha gentil 
que te partistes com o soneto 229, que é uma variante {Alma 
gentil que à firme eternidade, Ate.) e cora 0 soneto 23 o {De¬ 
baixo desta pedra, sepultada^ etc.) em que 0 Poeta pranteia 
a mulher amada que foi «ífo mundo a mais nobre formo¬ 
sura... cuja alvura do Sol a clara lu\ tinha eclipsada^,. 
autoriza a segura e incontestável conclusão de que essa mu¬ 
lher era uma portuguesa, de Lisboa ou Coimbra, e nunca 
uma chinesa. Se não foi a Natercia (Caterina de Ataide), 
a única mulher de quem êle diz (no soneto io 3 ) que Mscera 
no céu e não na terra,— e daí as expressões angélica beleza 



e angélica figura, —cm certamente a Dinamene, a Ninfa 
gentil, cuja prematura morte êle também sentidamente la¬ 
menta nos sonetos 170 e 171, pois não é provável que ti¬ 
vessem sido duas ou mais as amadas predefuntas e ambas 
ou todas mortas em juvenil idade. 

Era, sem dúvida, aquela mulher de presença bela, angé¬ 
lica figura, cabelo louro, boca rubra, olhos verdes marche¬ 
tados de negro, rosto e peito de neve, tendo de Minerva 0 
saber, engenho e arte e de Diana a pureza, que êle descreve 
nos sonetos no, i 3 i e i 38 (Tornai essa brancura d alva 
assucena, etc.—De quantas gi'aças tinha a natureia, etc.— 
Presença bela, Angélica figura), todos manifestamente re¬ 
feridos à mesma pessoa. 

EM CONCLUSÃO 

Parece-me ser já, tempo de se pôr têrmo à lenda da es¬ 
tada de Camões em Macau. 

Se tal facto fosse exacto, Camões, que, tendo ido na ex- 
pediçcão contra 0 rei da Pimenta, {Gamça) em i554, na 
Elegia I minuciosaraente descreveu a ilha do rei de Porcá, 
— que, tendo estado no Estreito de Bab-el-Mandeb apenas 
alguns meses, em i 555 , na já citada Canção X fêz uma bela 
e exacta descrição da Arábia Feliz; e que, na Canção VI 
alude à ilha de Goa, ao seu rio e aos seus palmares, e era 
numerosas outras poesias se refere às cidades de Goa, 
Damão e Diu, e a tantas outras terras por êle vistas e não 
vistas, evidentemente não deixaria de mencionar a cidade ou 
ilha de Macau, uma vez ao menos, nao guardaria acerca 
dela 0 mais absoluto silêncio, mòrmente se houvesse ali des¬ 
frutado uma vantajosa situação, que nunca mais teve e lhe 
faria saüdades, emfira, se ela de algum modo estivera ligada 
aos^ sucessos da sua agitada e triste existência e à elabo¬ 
ração da Lusa Epopeia 1 
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